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EDITAL CONVOCATÓRIo

PREGÃO ELETRÔNrcO

PRoCESSO No 2024.1 1.25.1

1a Partê: PREÂMBULO

A Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte sito à R. lnterventor Fco Erivano Cruz, n0 120, 10 andar, Centro,

Juazeiro do Norte - Ceará, por intermédio da Secretaria Municipal de AdministÍaÇão, torna público, para

conhecimento dos inleressados, que no dia e hora abaixo indicados será realizada licitação na modalidade
PREGÃo ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO que será regida pela Lei Federal no 14133, de 01 de abril

de 2021, observados os termos da Lei Complementar n" 123, de 14 de dezembro de 2006, assim como as

exigências estabelecidas neste Edital. A presente licitação será no site https://bllcompras.com,

2A PArtE: DAS CLÁUSULAS EDITALÍCIAS

1,0 DO OBJETO

1.1. A presente licitação tem por objeto a aquisição de água mineral, botijoes e cargas de GLP (Gás Liquefeito

de Petróleo) destinadas ao atendimento das necessidades de diversas secretarias do [/unicípio de Juazeiro do
Norte/CE, conforme anexos, partes integrantes deste edital.

2,0 DO ACESSO AO EDITAL, DO LOCAL DE REALIZACÃO E DA CONDUÇÃO DO CERTAME.

2.1. 0 edital está disponivel gratuitamente nos sitios
wwwtce.ce.qov.br/l icitacoes :

https ://www. pncp.qov. br;
www. iuazei rodonorte.ce.qov.br;
bllcompras,com.
2.2. 0 certame será realizado no endereço eletrônico
bllcompras.com.
2.3. Os trâmites deste cerlame licitatório serão conduzidos pelo(a) Pregoeiro(a) do Municipio, juntamente com

sua equipe de apoio.

3.0 DAS DATAS E HORÁRIOS DO CERTAME

3.1 - lNíCtO DO ACOLHIMENTO DAS PRoPoSTAS: 28 de novembro de 2024, às 17h00min.
3.2 - DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 10 de dezembro de 2024, às 09h00min.
3.3 - tNíCto DA SESSÂo DE DTSPUTA DE PREÇoS: 10 de dezembro de2024,às 09h30min,
3.4. REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as reÍerências de tempo utilizadas pelo sistema será observado o

horário de Brasilia/DF,
3,5, Na hipótese de nâo haver expediente ou oconendo qualquer fato superveniente que impeça a realização

do certame na data prevista, a sessáo será remarcada, para no minimo 48h (quarenta e oito horas) a contar da

respectiva data.

4.0 DA SEDE DA ENTIDADE RESPONSÁVEL PELA LICITAÇÃO

4.1, A Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte está localizada na R. lnlerventor Fco Erivano Cruz, no 120,10

andar, Centro - CEP: 63.0'10-015 - Juazeiro do Norte - CE - Fone: (88)3í99-0363
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5,0 DOS RECU RSOS ORCAMENTÁRIOS

5.1, A despesa deconente desta licitação conerá à conta da dotação orçamentária constante no quadro abaixo:

Elemonto da

3.3 90 30 00
18 3.3.90.30.00
02 3.3.90.30.00

3.3.90.30.00
3. 3.90.30.00

04.122.0003.2. 1 33.0000 3.3.90.30.00
3.3.90.30.00

í3 3 3.90 30.00
3 3.90.30.00
3.3.90.30.00

07 3.3.90.30.00
07 1 2. 1 22.0003.2.039.0000 4.4.90.52.00

0í 3.3.90.30.00

't1 3. 3.90.30.00
4.4.90.52.00

14 3. 3.90.30.00
14 4.4.90.52 00
09 01 3.3 90.30 00
09 0í 1 8. 1 22.0003.2.085.0000 4.4.90.52 00

Unid. Orc PÍoJeto/Atlvldade
i7 l01 1 8. 1 22.0003.2.1 22.0000 3.3.90.30.00
04 01 04. 124.0003.2.008.0000 3.3.90.30.00
20 01 04 .122.0003 2.127 .0000

í 3.1 22.0003.2. 123.000001 i

01 04.'t 22.0003.2.002.0000
19 01 06. í 22.0003.2.1 25.0000

0í03 I 04. r22.0003.2.007.0000
23 01
í0 01 20.1 22.0003.2.095.0000

í6
08

0í

0't
01

13.122.0003.2. í 07 0000

08.1 22.0003.2.054.0000
04.122.0003.2.í 16.0000

01 í 2. 1 22.0003.2.039.0000
01

04. í 22.0003.2.009.0000
01 4.4.90.52.0005 04.122.0003.2.009.0000
0'l 04. 122.0003.2.1 00.0000

11 0í 04.122.0003.2.'t 00.0000
0í 04.122.0003.2.1 12.0000
0'l 04.122.0003.2.'t 1 2.0000

1 8.1 22.0003 2.085.0000

06 0'l 10.122.0003 2.012 0000 3.3 90.30 00
10 122.0003.2.012.0000 1.4.90.52.00

01 05 122.0003.2.1 í 4.0000 3.3 90.30.00
3.3.90.30.00
4.4.90.52.00
4.4.90.52.00
4.4.90.52.00
4.4.90.52.00
4.4.90.52 .00

20. 122.0003.2.095.0000 4.4.90.52 00
4.4 90 52 00
4.4.90.52.00

08.1 22.0003.2.054.0000 4.4 90 52 00

6.0 DA PARTICIPACÃo. DO cREDENCIAMENTO E DA DECLARAÇÃO

6,1. Os interessados em participar deste certame deverão estaÍ credenciados junto ao sistema
bllcompras.com.
6.1.1 , As regras para credenciamento estarão disponiveis no sítio elekônico constante no subitem 2.2. deste

edital.
6.1.2. Qualquerdúvida em relação ao acesso no sistema operacional (bllcompras.com) poderá ser esclarecida
através de uma empresa associada ou pelo telefone (41)3097-4600 ou ainda através da Bolsa de Licitações
do Brasil, pelo e-maiL contato@bllcompras,com.
6,2, Poderáo participar desta Iicitação empresas sob a denominação de sociedades empresárias (sociedades

em nome coletivo, em comandita simples, em comandita por açoes, anônima e limitada) e de sociedades
simples, associaçôes, fundações e sociedades cooperativas regularmente estabelecidas neste País,

cadastrados ou não no Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte, e que

satisfaçam a todas as condições da legislação em vigor e deste edital,
6.3. A licitante que participar desta licitação com suas condições de habilitação vinculadas ao documento
Certificado de Registro Cadastral, obriga-se, após a emissão do CRC, a declarar sob as penalidades da lei, a
superveniência de fato impeditivo de sua habilitaçã0.
6,4, Poderá partícipar desta licitaçâo toda e qualquer pessoa física e juridica idônea cuja natureza seja
compatível com o objeto licitado.
ô.5. Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porte e as
cooperativas, que se enquadrem nos termos do aí,34, da Lei Federal n" 11.48812007, cTlcritério de
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desempate, preferência de conkataÇão, o previsto na Lei Complementar n" 123/2006, em seu Capítulo V - DO
ACESSo AOS MERCADoS / DAS AOUtStÇÓES pÚBLtCAS.

6,6, Tratando-se de microempresas e empresas de pequeno porte deverão declarar no SÍstema
bllcompras.com o exercício da preferência prevista na Lei Complementar n" 12312006.
6.7. A participação implica a aceitação integral dos termos deste edital.
6.7.'1. E vedada a participação de pessoa física e juridica nos seguintes casosl
6,7,2. Sob a forma de consórcio, qualquer que seja sua constituiçáo;
6,7.3, Que tenham em comum um ou mais sócios cotistas e/ou prepostos com procuração;

6.7.4. Que estejam em estado de insolvência civil, sob processo de Íalência, concordata, recuperação judicial

ou extrajudicial, dissolução, fusã0, cisã0, incorporaçâo e liquidação;
6,7,5. lmpedidas de licitar e contratar com a Administração;
6,7.6, Suspensas temporariamente de participar de licitação e impedidas de contratar com a Adminiskação;
6.7.7, Declaradas inidôneas pela Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes desta
condição;
6.7.8. Servidor público ou empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes de seu quadro técnico

sejam funcionários ou empregados públicos da Administração Pública It/unicipal Direta ou lndireta;

6,7.9. Estrangeiras não autorizadas a comercializar no país;

6,7.10. Empresas cujo estatuto ou contrato social não inclua o objeto desta licitaçã0.

7.0. DA FORMA DE APRESENTACÃO DA PROPOSTA INICIAL

7.'1. Os licitantes deverão encaminhar/anexar, exclusivamente por meio do sistema da Bolsa de Licitações do

Brasil, no sítio eletrônico www,bllcompras.com, os documentos de habilitação exigidos neste Edital quando

convocados,

7.1,1. Com relação à proposta inicial, basta que esta seja cadastrada (preenchida) na plataÍorma, com a

descrição do objeto ofertado e seus respectivos preÇos, até a data e o horário estabelecidos para abeíura da

sessão pública, nâo sêndo necessário o ênvio da proposta inicial como arquivo diEitalizado em anexo.
7,2. No preenchimento da proposta inicial, por meio da plataforma digital, deverá ser informado

necessariamente o seguinte:
a) lndicação no(s) lote(s) da especiÍicação do objeto licitado com todos seus itens, de acordo com o disposto
no ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA deste EdiIaI, devendo ser indicada a MARCA PROPRIA dos itens
propostos e, neste campo, quando se katar de prestação de serviço, inserir o termo "Próprio(a)", para que seja
preservado o sigilo do proponente;

b) Preço unitário de cada item e globaldo lote cotado, em algarismos, com no máximo 2 (duas) casas decimais;

c) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inÍerior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação;

7,3, 0 licitante deverá informar a condição de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) que faz
jus ao tÍatamento diferenciado da Lei Complementar n" 123, de 2006, ou cooperativa de que trata o artigo 34

da Lei n0'11.488, de 2007, no ato do encaminhamento da proposta, por intermédio de funcionalidade

disponível no sistema eletrônico bllcompras.com,
7.4. lncumbirá ao licitante acompanhar as operaÇões no sistema eleÍônico durante a sessão pública do Pregão,

ficando responsável pelo ônus deconente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer

mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da paíe do próprio licitante.
7.4.1. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor da plataÍorma eletrônica (bllcompras.com)
qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.
7.5. Os licitantes somente poderão retirar ou substituir as propostas, por eles apresentadas, até a data e horário
de abertura da sessão pública.

7.5.1. A desistência de proposta somente poderá ocorrer até o horário de abertura da sessão pública (em

conformidade com o disposto no Art. 18, § 40, da lnstrução Normativa SEGESIMEno 731\022 clc entendimento
doTribunal deContasdaUnião-TCU, Aardáon"2132t2021). \

-
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7,6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificaÇâo entre as propostas apresentadas,

o que somente oconerá após a fase de envio de lances,

7.7. Será vedada a identiÍicação do licitante.

7.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compoem a proposta dos licitantes

convocados para apresentação de proposta, após a fase de envio de Iances,

7.9. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos

itens/prestação de serviç0.

7.10, Os preços, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do

licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob alegaçâo de eno, omissão ou qualquer

outro pretexto.

DA ABERTURA E CLASSIFICA Ão DAs PRoPoSTAS INICI

8,1. Abertas as propostas iniciais, o(a) pregoeiro(a) fará as devidas verificaçoes, avaliando a aceitabilidade

destas. Caso ocona alguma desclassificaçã0, esta deverá ser fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

8,2. 0s preços deverão ser expressos em reais, com até 2 (duas) casas decimais em seus valores unitários e

globais,

8,3.0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo(a) pregoeiro(a) e somente estas

parliciparão da etapa de lances.

8.4. Na elaboração da proposta inicial, o preço cotado poderá ultrapassar o limite máximo discriminado no

Anexo I . TERMO DE REFERENCIA presente nos autos do processo em epígrafe; entretanto, na fase de

lances, o lance final deverá atingir preço igual ou inferior ao limite máximo estipulado pela Administração e,

caso o lote cotado seja composto de itens, o preço unitário destes deverá ser igual ou inferior aos limites
previstos para cada item no Termo de ReÍerência.

8.4,1. Caso não sejam realizados envios de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor preço

deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior ao limite máximo previsto pela Administração, junto ao Anexo I -

Termo de Referência.

8,5, Serão desclassificadas as propostas que identifiquem o licitante, assim como quando não forem atribuidos

valores a algum dos itens componentes do respectivo lote.

8.5.1 Serão também desclassificadas as propostas que:

8.5.1,1 - Forem elaboradas em desacordo com os termos deste Edital e de seus anexos; que forem omissas,
vagas ou que apresentarem inegularidades insanáveis ou defeitos capazes de dificultar o julgamento; que se
oponham a qualquer dispositivo legal vigente, mormente no que tange aos aspectos tributários; ou que

contenha preços excessivos ou maniÍestamente inexequíveis, preços unitários simbólicos, preços inisórios ou

com valor zero e ainda, preços ou vantagens baseadas nas oferlas das demais licitantes; ou que contenha
identificação do Iicitante.

8,5.1,2 - Que após a fase de lances ou negociaçã0, quando houver, permanecerem com seus preços unitários
e total dos itens superiores aos preços no Anexo I (Termo de Referência),
8,6, A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a
efeito na fase de aceitação,
8,7, O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e os licitantes.

9.0. DA ETAPA DE LANCES

9.1 O(A) pregoeiro(a) dará início à etapa competitiva no horário previsto no subitem 3.3, quando, então, os
licitantes poderão encaminhar lances que deverão ser apresentados exclusivamente por meio do sistema
elekônico,
9,2. A disputa será realizada por lote, sendo os preços reg

lances, será considerado o valor global do respectivo lote.

i,lir{i1i} |tpff,
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9.2,1. Na fase de lances, o lance final deverá atingir preço em conformidade com o item 8.4 do Edital

Convocatório, quanto ao preço global e unitário dos itens, quando foro caso, Caso não sejam realizados envios
de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor preço deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior

ao limite máximo previsto pela AdministraÇão, junto ao Anexo I - Termo de Referência.

9.2.2. 0s licitantes poderão ofertar lances sucessivos inÍeriores ao seu último lance registrado no sistema, ainda
que este seja maior que o menor lance já oÍerlado por outío licitante.

9,2.3. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.

9.2.4. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase

fechada do modo de disputa aberto e fechado.

9.3, A licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance oÍertado, no intervalo de 15 (quinze) segundos

após sua oferta, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

9.3.1 A exclusão do lance somente poderá oconer na Etapa ABERTA e TEMPO RANDÔMICO,

9,4, Durante a sessão pública de disputa, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor

lance registrado, O sistema não identificará o autor dos lances ao(a) pregoeiro(a) nem aos demais participantes.

9,5. No caso de desconexão entre o(a) pregoeiro(a) e o sistema no deconer da etapa competitiva, o sistema

poderá permanecer acessivel à recepçâo dos lances, retornando o(a) pregoeiro(a), quando possivel, sem

prejuízos dos atos realizados,

9,5.1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por um tempo superior a '10

(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente deconidas 24 (vinte e quatro) horas após

a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para a divulgaçâ0.

9.5.2. Caberá ao licitante à responsabilidade por qualquer ônus deconente da perda de negócio diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante.

9,ô. O modo de disputa adotado para este certame será o "ABERTO E FECHADO", nos termos do Art, 5ô, da

Lei Federal no 14.13312021,do Ar1,.22, inciso ll e do Art, 24, da lnstrução Normativa SEGES/ME no7312022,

observados os seguintes termos:
9.6.1, A etapa inicial de envio de lances desta sessâo pública terá duração de 15 (quinze) minutos.
9,6.2, Encenado o prazo previsto no item acima, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos

lances e, transconido o período de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances

será automaticamente encerrada.
9.6.3. Encerrado o prazo aleatoriamente determinado, conforme item acima até 10 minutos , o sistema abrirá

a oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até 10%

(dez por cento) superior àquela possam ofertar um lance Ílnal e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será

sigiloso até o encerramento deste pÍazo.

9.6.3.1. No procedimento de que tÍata o item acima, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da

etapa aberta ou por oferlar melhor lance.

9.6.4. Na ausência de, no mínimo, 3 (três) ofertas nas condi@es de que trata o item 9.5.3, os autores dos

melhores Iances subsequentes, na ordem de classificaçã0, até o máximo de 3 (três), poderão oferecer um lance

final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo.

9.6,5. Encenados os prazos estabelecidos nos itens acima, o sistema ordenará e divulgará os lances, conforme
disposto no § 2o do art. 22, da lnstrução Normativa SEGES/ME n'7312022.
9.6,6. Definido o resultado do julgamento, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar condiçóes mais vantajosas com o
primeiro colocado, conforme previsão do Art. 61, da Lei no 14.13312021.

9.7, Após a etapa de envio de lances, o sistema identificará, em coluna própria, as microempresas e empresas
de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for

empresa de maior porte, assim como das demais classiÍicadas, para o Íim de aplicar-se o disposto nos aíigos
44 e 45, da Lei Complementar no 12312006, regulamentada pelo Decreto n0 8538/2015,
9,8. Nessas condiçóes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem
com preço de até 570 (cinco por cento) acima da melhor proposta, ou melhor, lance serâo consideradas
empatadas com a primeira colocada, no caso desta não estar enquadrada como ME ou PP,
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9.9. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de até 5 (cinco) minutos
conkolados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
9,10. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no
prazo estabelecido, serâo convocadas as demais licitantes (ME ou EPP) que se encontrem naquele intervalo

de 5% (cinco por cento), na ordem de classificaçá0, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido

no item anterior.

9.11, No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que

se identiÍique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

9,'12. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, após encenadas todas as etapas transcritas acima,

serão utilizados os critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei no 14.133, de 2021 .

1O.() DA NEGOCIACÃO DA PROPOSTA E DO LICITANTE ARREMATANTE

10,1 . Encerrada a etapa de envio de lances eletrônicos da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar

condiçoes mais vantajosas com o primeiro colocado, conforme previsão do Aí. 61, da Lei n" 14,13312021 ,

10.2. Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo deÍinido para a

contrataçâ0, o(a) pregoeiro(a) poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do
julgamento, nos termos do Art. 30 da lnstrução Normativa SEGES/I/E no 7312022.
'10.3, A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes.

10.4, Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociaçã0, for desclassiÍicado em razáo de sua proposta

permanecer acima do preço máximo deÍinido para a contratação, a negociação poderá ser Íeita com os demais

licitantes classiÍicados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classÍficação estabelecida

no § 20 do ar|.22, ou, em caso de propostas intermediárias empatadas, serão utilizados os critérios de

desempate deÍinidos no art. 28, ambos da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7312Q22.

10.5, ConcluÍda a negociaçã0, se houver, o resultado será regisÍado na ata da sessão pública, devendo esta

ser anexada aos autos do processo de contrataçã0,

10.6. 0(À) pregoeiro(a) solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas,
exclusivamente por meio do sistema, envie a proposta adequada ao último lance ofertado, após a negociação

realizada, acompanhada de sua garantia, e ainda, se for o caso, dos documentos complementares, quando

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

10,7. É facultado ao(à) pregoeiro(a) pronogar o prazo estabelecido no item acima, a partir de solicitação

Íundamentada feita no chat pelo ilcitante, antes de Íindo o prazo.

10,8. A não apresentação da proposta de preços final e de sua garantia, exclusivamente por meio do sistema,

no sitio eletrônico htto://bllcomDras.com. dentro do prazo estipulado no item 10.6, acanelará a

desclassiÍicação do proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada

a ordem de classificaçâo, sem prejuízo da sanção prevista no Art. 156, inciso lll, da Lei n0 14,133/2021,

10,9. Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitaÇão e julgamento da proposta,

11,0 DA APRESENTAÇAO E DO JULGAIITENIoDA]SLPROPOSTA§) DE PRECOS FINAL(IS)

1 'l .1 , A proposta final deverá ser anexada exclusivamente por meio da plataforma eletrônica, com os preços

ajustados ao menor lance, nos termos do Anexo ll (Modelo de proposta de preços) deste edital, assinada
pelo representante legal do licitante, em linguagem clara e concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, com
as especiÍicações técnicas, quantitativos, devendo ser indicada a marca do produto e/ou fornecedor do serviço
e demais informações relativas ao produto/serviço ofertado.
1 1.2 - Juntamente com a proposta de preços a licitante deverá apresentar a prova de garantia da mesma, no

montante estipulado em 1% (um por cento), do valor estimado para a contralaçâo, nos termos do Artigo 58 da
Lei Federal no 14J3312021. Entende-se por valor "Estimado da Contratação" o menor preço arrematado. Caso

a licitante arremate mais de um lote, Entende-se por valor "Estimado da Contrataçã0" soma dos valores de
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todos os lotes por ela vencidos.
1 1 .2,'l - A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia:
l) caução em dinheiro ou em títulos da divida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em
sistema cenkalizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus
valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia;
ll) seguro-garantia;
lll) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no PaÍs pelo

Banco Central do Brasil;

lV) tltulo de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total,

11.2.2 - Oplando por caução em dinheiro, o licitante deverá apresentar o comprovante de DEPÓS|TO
BANCARIO, (com a identiÍicação do depositante/licitante) a ser feito em nome da Prefeitura Municipal de
Juazeiro do Norte/CE, Conta Corrente n0 46.750-2, Agência n'0433.2. Banco do Brasil, sendo que

depósitos eÍetuados em caixas de autoatendimento, só seráo validados após sua compensaçáo.
11,2.3 - Caso a modalidade de garantia seja seguro garantia, o licitante deverá fazer a mmprovação da apólice
ou de documento hábil expedido pela seguradora, cuja vigência será de no mínimo,60 dias contados a partir

da data de realização da disputa de preços,

11.2,4 - Caso a modalidade de garantia escolhida seja a Íiança bancária, o licitante deverá anexar junto a
plataforma eletrônica o documento fornecido pela instituição que a concede, do qual deverá obrigatoriamente,
c0nstar:
- BeneÍlciário: Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte.

- Objeto: Garantia da participaçáo no Pregão ELETRÔNICO no 2024.11.25.1.
- Valor: 1% (um por cento) do valor estimado da contratação,
- Prazo de Validade: 60 dias.
1 1 .3 - A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da assinatura
do contÍato ou da data em que for declarada fracassada a licitaçã0.
11,4 - lmplicará execuÇão do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou a não

apresentação dos documentos para a contrataçã0.
11,5. Prazo de validade não inferior a 60 dias, contados a partir da data da sua emissã0.
1 1 .6. 0 licitante não poderá cotar proposta com quantitativo de itens divergentes dos contidos no respectivo

lote.

1 1.7. Na cotaçáo do preço unitário não será admitido o Íacionamento do centavo.

1 1.8. Nos preços propostos já estarão incluidas as despesas reÍerentes a frete, tributos e demais ônus atinentes

à entrega do objeto.
11,9. No caso da licitante ser cooperativa que executará (entregará) o objeto da licitação através de

empregados, a mesma gozará dos privilégios Íiscais e previdenciários pertinentes ao regime das cooperativas,
devendo a proposta apresentar exequibilidade no aspecto kibutário e sujeitar-se ao mesmo regime de qualquer

outro agente econômico.

1 1 .10, Após a apresentação da proposta nâo caberá desistência, sob pena de aplicações de possiveis sançÕes

administrativas, observado o devido processo legal.

1 1 .1 1 , lniciada a fase de julgamento, o(a) pregoeiro(a) veriÍicará se o licitante provisoriamente classificado em
primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conÍorme previsto no arl. 14 da Lei no

14j332021, especialmente quanto à existência de sançáo que impeça a participação no certame ou a futura

contratação, mediante a consulta aos seguinles cadaslros:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Conlroladoria-Geral da União

(https//www.poíaldatransparencia.gov.br/sanmes/ceis); e

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.

portaldakansparencia. gov. br/sancoes/cnep).
1 1 .12, A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio majoritário.

1 1 ,13. Constatada a existência de sançã0, o licitante será reputado desclassiÍicado, por falta de condição dex-\

l:.''.',: .
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participação,

1 1.14, Caso observada a inexistência de sanções impeditivas da participaçã0, será iniciado o procedimento de
julgamento da(s) proposta(s) de preÇos finais,

11,'15, Para juigamento das propostas será adotado o critério de Menor Preço (POR LOTE), observado o

estabelecido nas condições deflnidas neste edital e o disposto no Termo de Referência que norteia a

contratação, sempre buscando alcançar a maior vantajosidade, quando serão desclassificadas as propostas

que:

1 1 ,15. 1 . Contiverem vÍcios insanáveis e/ou condições ilegais;

11,15.2. Não obedecerem às especiÍicaçoes técnicas contidas no Termo de Referência;

1 
'l ,15.3. Apresentarem preÇos manifestamente inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo

definido para a contratação;
1 1 ,15,4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

1 1.15,5. Apresentarem desconÍormidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde
que insanável.

11.'15,6, Contiverem para o lote item com valor superior ao estimado pela Administração, independentemente

do valor total do lote, devendo o licitante, readequar o valor do lote aos valores constantes no mapa de preços

emitido pela plataforma eletrônica,
11,16. Será considerado indicio de inexequibilidade das propostas, valores inferiores a 50% (cinquenta por

cento) do valor orçado pela AdministraÇão, nos termos da lnskução Normativa SEGES/ME no 7312022.

1 'l ,17. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após diligência do(a)
pregoeiro(a), que venha a comprovar:
1 1 .17.1 . Que o preço de custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
1 1 .17,2, lnexistirem custos de oportunidade capazes de justiÍicar o vulto da oferta.
11.18, Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de preç0, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exequibilidade da proposta.
'11,19. Toda desclassificação será sempre fundamentada e registrada na plataforma eletrônica.
11,20. Se a proposta de menor preço não for aceitável, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta subsequenle,
observada a ordem de classificaçã0, verificando sua compatibilidade e assim sucessivamente, até a apuração
de uma proposta que atenda a este edital,

V 12.0 DA FASE DE HABILITACÃO

12.1 . 0s documentos de habilitação exigidos consistem nos seguintes

12.1,1 - Habilitacão Jurídica:

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e seus aditivos, devidamente registrado na Junta
Comercial da sede do Licitante, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações,
acompanhada de documentos de eleição de seus administradores;
b) Registro comercial e seus aditivos, no caso de empresa individual, devidamente registrado na Junta
Comercial da sede do Licitante;
c) lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em exercicio;
d) Decreto de autorizaçâo, em se lratando de empresa ou sociedade eslrangeira em funcionamento no Pais, e
ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim
o exigir;

a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em caracteristicas,

i. l..r:;t-,,

12,1,2 . Qualificação Técnica:

-ffi'
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quantidades e prazos com o objeto da licitação, sendo esta feita mediante a apresentação de atestado(s),

fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado;

a.1) Em sede de diligência, poderão ser requisitados documentos complementares, no sentido de comprovar o
que está sendo aÍrmado no teor do atestado de qualiÍicação técnica apresentado;

b) 0s participantes do Lote 02 - GLP deverão apresentar autorizaÇão para revenda de Gás Liquefeito de

Petróleo - GLP, emitida pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombuslíveis - ANP, com data

válida para a abertura do ceíame;

12,1,3 - Reqularidade Fiscal, Social e Trabalhista:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica - CNPJ;

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual;

c) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal;

d) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual;

e) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal;

f) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
g) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

h) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;

12.1,4 - Qualificacão Econômico-financeira:

a) Balanço patrimonial, demonskação de resultado de exercicio e demais demonstraÇões contábeis dos 2 (dois)

últimos exercicios sociais;
a,'l)A documentação exigida acima estará restrita ao último exercício social, no caso de empresas constituídas
há menos de dois anos;

b) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitantei

c) Comprovação de capital social minimo de '10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, podendo,

entretanto, a comprovação ser realizada através de qualquer documento que conste o valor do capital social

da empresa licitante,

c.1) Entende-se por valor "Estimado da Contrataçã0" o menor preÇo arrematado. Caso a licitante arremate mais

de um lote, entende-se por valor "Estimado da Contratação" a soma dos valores de todos os lotes por ela

vencidos.

12.1.5 . Declaracoes:

a) Declaraçáo de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento
dos direitos trabalhlstas assegurados na Constituição Federal, nas leis kabalhistas, nas normas inÍralegais, nas

convençôes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das
propostasi

b) Declaração emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer

trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso XXX|ll, do Art. 7o

da Constituição Federal;

c) Declaraçâo de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado
da Previdência Social ou para aprendiz, previstas em lei e em oukas normas específicas,
d) Declaração de que atendem aos requisitos de habilitaçã0, e que responderá pela veracidade das inÍormaçoes
prestadas, na Íorma da lei.

12.2. Os Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, da mesma Íorma
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que nâo conste previsão em legislaçâo específica, deverão ter sido emitidos há, no máximo, 90 (noventa) dias,

contados da data da realização da licitação ou, se emitidos por prazo indeterminado, conforme legislaçáo do

órgão expedidor.
12.2.1 . Fican excluídos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e comprovações de inscriçoes.

12.3. 0(s) licitante(s) vencedo(es) deverá(ão) encaminhar/anexar, exclusivamente, junto a

plataforma eletrônica bllcompras.com. em formato digital, os documentos de habilitaçâo exigidos neste Edital,

após solicitação do(a) Pregoeiro(a), por meio do sistema eletrônico, no prazo de 2 (duas) horas, podendo ser
prorrogado, por igual periodo, nas situações elencadas no § 30 do arl. 29, da lnstrução Normativa SEGES/ME

No 73, de 30 de setembro de 2022.
12.4. Os licitantes enquadrados como ME ou EPP deverão encaminhar a documenlaçâo de habilitaçã0, ainda
que haja alguma restrição de regularidade fiscal ou trabalhista, nos termos do Art. 43, § 10, da Lei Complementar

no 12312006.

12,5. A não apresentação dos documentos de habilitação exigidos neste edital, exclusivamente por meio da
plataforma eletrônica bllcompras.com, dentro do prazo estipulado no item 12.3, assim como o desatendimento
a algum dos requisitos de habilitaçã0, estipulados acima, acanetará na inabilitação/desclassificação do
proponente, sendo convocado o licitante subsequenle, e assim sucessivamente, observada a ordem de

classificaçã0, sem prejuízo da sanção prevista no Art. '156, inciso lll, da Lei no 14.133/202'1.

13.0 DISPOSICOES SOBRE A APLICACÃO DA LEI COMPLEMENTAR 123/2006

13,1. Havendo restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista da microempresa, da empresa de pequeno

porle ou da cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei Federal n0 1 1 ,488/2007, será assegurado
o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da convocação do(a) pregoeiro(a), para a regularizaçâo do(s)

documento(s), podendo tal prazo ser prorrogado por igual período, conÍorme dispõe a Lei Complementar n0

12312006,

13,2, A não comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, até o final do prazo estabelecido, implicará na

decadência do direito, sem prejuízo das sanções cabíveis, sendo facultado ao(a) pregoeiro(a) convocar os
licitantes remanescentes, por ordem de classificação,

14, DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNACÁO DO ATO CONVOCATÔR|o

14,1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao presente processo licitatório deverão ser enviados ao(a)
pregoeiro(a), até 3 (três) dias úteis anteriores à data Ílxada para abertura das propostas, exclusivamente por

meio da plataforma bllcompras.com.
14.2. Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identiÍicar (CNPJ, Razão
Soclal e nome do representanle que pediu esclarecimentos, se pessoa juridica, e CPF para pessoa física) e
disponibilizar as informaçoes para conlato (endereço mmplelo, telefone e e-mail),
14,3. 0s esclarecimentos serão prestados pelo(a) pregoeiro(a) por escrito, pela plataforma eletrônica aos
interessados,

14.4, Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura das propostas, qualquer pessoa poderá
impugnar o presente edital, mediante petição por escrito, exclusivamente por meio da plataforma

bllcomp ras.com,
14,5. Acolhida a petição contra o ato convocatório, a decisão será comunicada aos interessados, através da
plataÍorma eletrônica,
14.6. As respostas aos pedidos de impugnaçoes e esclarecimentos aderem a esse Edital tal como se dele
fizessem parle, vinculando a Administração e os licitantes.
14.7. Deferida a impugnação contra o presente Edital, será deÍinida e publicada nova data para reallzação do
certame, observado, para esla, a contagem minima do mesmo prazo inicial.
14.8, Não serão conhecidas as impugnaçôes apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por
representante não habilitado legalmente, exceto quando se tratar de matéria de ordem ública,

fFt
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14,9. As impugnaçÕes e os pedidos de esclarecimentos náo suspendem os prazos previstos neste certame.
'14.9,1 . A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada nos autos

do presente processo.

14.10, A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por meio da plataforma

eletrônica, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data de abeíura do certame.

15. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

1 5.1 , A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes,

à anulação ou revogação da licitação observará o disposto no art, 165, da Lei no 14.133, de 2021.
15.2. Declarado o vencedor, a intenÇão de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de
preclusã0, em campo próprio do sistema, quando será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para

apresentação das razões por escrito, exclusivamente por meio eletrônico, através da plataÍorma

bllcompras.com.
'15,2.1, Os demais licitantes ficarão desde logo notificados a apresentar contranazoes denko de igual prazo,

que começará a contar a partir do término do prazo do recorrente, sendolhes assegurado vista imediata dos

elementos indispensáveis à deÍesa de seus interesses.
15.3. Nâo serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não habilitado

legalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pelo proponente,

15.4, A ausência de manifestação imediata do licitante quanto à intençâo de reconer importará na preclusão

desse direito e o processo poderá ser adjudicado ao licitanle declarado vencedor.

15.5, O acolhimento de recurso impoíará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

15.6. 0 recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão reconida, a qual poderá

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a

autoridade superior, a qual deverá proÍerir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento

dos autos.

15.7. A decisão em grau de recurso será deÍinitiva e dela dar-se-á conhecimento aos interessados através da
plataforma bllcompras.com

16, DAS INFRACÓES ADMINISTRATIVAS E SANÇÔES

16.1, Comete inÍraçáo administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
16.1,1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que

tenha sido solicitado pelo(a) pregoeiro(a) durante o certame;
16.1.2. Salvo em demnência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em

especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel;
c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;
e) Apresentar proposta em desacordo com as especiÍicações do edital;
16.1,3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;

16.1,3.1 , Recusar-se, sem justificativa, a assinar o conkato ou, quando for o caso a ata de registro de preç0,

ou ainda aceÍtar ou retiÍar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
16,1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou preslar declaração falsa
durante a licitação;
'lô,1 .5. Fraudar a licitação;
16,1 .6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em
a) Agir em conluio ou em desconÍormidade com a lei;

special quando
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b) lnduzir deliberadamente a eno no julgamento;

c) Apresentar amostra ÍalsiÍicada ou deteriorada, no caso de solicitaÇão de amostras;

16,1 .7, Praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da llcitação;

16.1 .8. Praticar ato lesivo previsto no art, 50 da Lei n.o 12.846, de 20'13.

16,2, Com Íulcro na Lei n0 14,133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia deÍesa, aplicar aos

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sançóes, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

16,2.'1. Advertência;

1ô,2.2, Multa;

16,2.3, lmpedimento de licitar e contÍatar e;

16,2.4, Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

1ô.3. Na aplicação das sançoes serão considerados:

16.3,1 , A natureza e a gravidade da infraçâo cometida;

16.3,2, As peculiaridades do caso concreto;

16,3,3, As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

16.3.4. 0s danos que dela provierem para a Administração Pública;

16.3,5, A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçoes dos

órgãos de controle.
16.4, A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do conkato licitado, recolhida

no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contarda comunicação oficial,

16.4.1.Para as infrações previstas nos itens 16,1,1, lô.1.2 e 16.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valordo
contrato licitado,

16.4.2. Para as inÍrações previstas nos itens 16.1.4, 16.1 .5, 16.1.6, 16,1.7 e '16,1.8, a multa será de 15ok a30o/o

do valor do contrato licitado.

16.5. As sançoes de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar poderâo ser aplicadas, cumulativamente ou nã0, à penalidade de multa,

16.6. Na aplicação da sançâo de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de '15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação.

16.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em deconência das infrações

administrativas relacionadas nos itens 16.1 ,1 , 16,1 .2 e 16,1 ,3, quando não se justiÍcar a imposiçâo de
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administraçâo Pública direta

e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgâo ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos,

1ô,8, Poderá ser aplicada ao responsável a sançâo de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em

deconência da prática das inÍrações dispostas nos itens 16.1,4, '16.1.5, 16.1.6, '16.1.7 e 16.'1,8, bem como pelas

inÍações administrativas previstas nos itens 16.1.1 , 16.1.2 e 16.'1 .3 que justiÍiquem a imposição de penalidade

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e conkatar, cuja duração observaráo prazo previsto no art.

156, §50, da lein." 14.13312021.

16.9, A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de regisko de preÇo, ou em aceitar
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administraçâ0, descrita no item 16.1.3.1.,

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda

da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, quando tiver sido exigida, nos

termos do arl. 45, §4" da lN SEGES/|VIE n.o 73, de 2022.

16.10, A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitaÍ ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização

a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos pertencentes aos seus quadros

permanentes, que avaliará Íatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçã0, apresentar deÍesa escrita e especiÍicar as
provas que pretenda produzir,

16,11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimaçáo, o qual será dirigido ànautoridade que tiver
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proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso

com sua motivaÇão à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias

úteis, contado do recebimento dos autos,
16,12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicaçáo da sanção de declaraçâo de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimaçã0, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento,

16,13. 0 recurso e o pedÍdo de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que

sobrevenha decisão final da autoridade competente.

16.14, A aplicação das sançôes previstas nesle edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados.

17. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

17,1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação e exauridos os recursos administrativos, o processo

licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar o procedimento,

observado o disposto no art. 71, da Lei no 14.133,de2021.
17.2. 0 titular da origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar ou revogar o presente processo

por razÕes de interesse público deconentes de fato superveniente devidamente comprovado e mediante
fundamentaçáo escrita,
17.3, O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarâo regiskados todos os atos do procedimento e as

ocorrências relevantes,

18, DA CONTRATAÇÃO

18.1, A adjudicatária terá o prazo de 5 dia(s) úteis, contados a paíir da convocação, para a assinatura do

contrato. Este prazo poderá ser pronogado uma vez por igual período, desde que solicitado durante o seu

transcurso e, ainda assim, se devidamente justificado e aceito,
18,2. 0 contratado estará obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigaçoes por ele assumidas, todas as condiçôes exigidas para a habilitação na presente licitaçã0,
18.3, Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contÍato ou não aceitar ou
não retirar o inskumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes
[emanescentes, na ordem de classiÍicaçâo, para a celebração do contrato nas condiçôes propostas pelo

licitante vencedor.

18,4. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item acima, a Administraçã0,
observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

18.4,1. Convocar os licitantes remanescentes para negociaÇão, na ordem de classiÍicaçã0, com vistas à
obtençáo de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;
18.4,2. Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a

ordem classiÍlcatória, quando frustrada a negociaÇão de melhor condição.
18,5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento
equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação
assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta
em Íavor do órgão ou entidade licitante,
18.5.1, A regra transcrita acima não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma item 18,4,1.
'18.6. Será Íacultada à Administração a convocação dos demais licitantes classiÍicados para a contratação de
remanescente, em consequência de rescisão contratual, observados os mesmos critérios estabelecidos nos
itens acima.

il#l,''..jW

18.7. Deconido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para contrataçã0, Íicarão
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os licitantes liberados dos compromissos assumidos.
18,8. Para assinatura do(s) Contrato(s) objeto desta licitaÇão, será exigida da(s) proponente(s) vencedora(s), a

titulo de garantia contratual conespondente a 5% (cinco por cento) do valor do(s) Contrato(s), em uma das

modalidades previstas no art. 96 da lei 14.13312021, à escolha da licitante vencedora:

a) cauçâo em dinheiro ou titulos da dÍvida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema

centralizado de liquidação e custódia, autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados por seus valores

econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;

b) seguro-garantia;
c) Íiança bancária emitida por banco ou instituição financeira, devidamente autorizado a operar no PaÍs pelo

Banco Cenkal do Brasil.

18.9. Em se tratando de garantia prestada por meio de caução em dinheiro, o depósito deverá ser Íeito na

agência do Banco do Brasil - Conta Corrente no 46,750-2, Agência n' 0433-2.

18.10. Se a opção de garantia for pelo segurogarantia:
a) seu prazo de validade deverá conesponder ao periodo de vigência do contrato;
b) a apólice deverá indicar o Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, como beneÍiciário;

c) não será aceita apólice que contenha cláusula contrária aos interesses do Município de Juazeiro do Norte,

Estado do Ceará.

18.11. Se a opção for pela fiança bancária, esta deverá ter:

a) prazo de validade conespondente ao periodo de vigência do contrato;
b) expressa afirmação do fiador de que, como devedor solidário, fará o pagamento ao l\4unicipio de Juazeiro

do Norte, Estado do Ceará, independentemente de interpelação judicial, caso o afiançado não cumpra suas
obrigaçoes;

c) renúncia expressa do Íiador ao beneÍicio de ordem e aos direitos previstos nos arts, 827 e 838 do Código
Civil Brasileiro;

d) cláusula que assegure a atualização do valor afiançado, de acordo com o previsto neste Edital,

18.12, A garantia prestada pela contratada será liberada ou restituida após o término da vigência do contrato,
no prazo de 30 (trinta) dias, contados da respectiva solicitaçã0, mediante a certificação de que os serviços
foram realizados a contento.
18,13. Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de quaisquer obrigações, inclusive indenização a

terceiros, a contratada se obriga a fazer a respectiva reposiçã0, no prazo máximo e improrrogável de 10 (dez)

dias, a contar da data em que for notificada pelo Município de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará.
18.14. Se houver acréscimo ao valordo contrato, a contratada se obriga a fazer a complementação da garantia,
no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data que for notiÍicada pelo Município.
18,15, Ocorrerá a perda da garantia nas seguintes hipóteses;
l) o contratado der causa à rescisão do conkato;
ll) - oukas hipóteses previstas no edital de Iicitaçã0.

18.16, As multas eventualmente aplicadas serão descontadas do valor da garantia prestada.
18.17, As condiçoes contratuais estão deÍinidas no Anexo lV - Minuta do Contrato, parte integrante deste edital.

19. DAS DI CÔES GERAIS

19,1 , O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contrataçoes Públicas (PNCP)
e endereços eletrônicos constantes no item 2,1 deste Edital;
19.2, Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico;
19.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-ão os dias de início e incluir-se-ão os dias
de vencimento.
19,4. Os prazos estabelecidos neste edital se iniciam e se vencem somente em dia de expediente na Prefeitura
Municipal;
19.5, Esta licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a autoridade competente revogá-
la por razões de interesse público, anuláJa por ilegalidade de oíicio ou por provocaçã o de terceiros iante
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decisão devidamente fundamentada;
19,6. E facultada ao(a) pregoeiro(a) ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitaçã0, a promoçâo de
diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório;
19.7, As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa enke
os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administraçá0, o principio da isonomia, a
finalidade e a segurança da contratação;
19.8. 0s casos omissos serão resolvidos pelo(a) pregoeiro(a), nos termos da legislação pertinente;

19.9. 0s licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentaçáo de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independenlemente da condução ou

do resultado do processo licitatório;
19.10. 0s licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos

apresentados em qualquer fase da licitação;

19.11. Caberá ao licitante acompanhar as operaçoes no sistema eletrônico, ficando responsável pelo ônus

deconente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou

de sua desconexão;

19.12, O descumprimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou pelo(a) pregoeiro(a), ou ainda o não

atendimento às solicitações/convocações, ensejará DESCLASSIFICAÇÃO ou INABILITAÇÃ0;

19.13. 0 desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o aÍastamento do licitante, desde
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os principios da isonomia e do interesse público;

19,14. Todas e quaisquer comunicações com o(a) pregoeiro(a) deverão se dar por escrito, via chat da

plataforma eletrônica, na "sala virtual" onde acontecerá o certame;

19.'15. Fica terminantemente proibido ao(a) pregoeiro(a) prestar quaisquer informaçóes sobre o pregão já

publicado e/ou em andamento, sob qualquer hipótese ou pretexto usando telefonia fixa ou móvel, como forma

de garantir a lisura do certame;
19,16. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste edital será o d

Comarca de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará.

20, DOS ANEXOS

20.1. Constituem anexos deste edital, dele fazendo parle

ANEXO l- Termo de Referência

ANEXO ll - Modelo de Proposta de Preços

ANEXO lll - l/odelos de Declarações

ANEXO lV - lVinuta do Contrato

Juazeiro do Norte/CE, 25 de novembro de 2024
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1 .OBJETO DA CONTRATAÇÃO
1.1 - Aquisição de água mineral, botijões e cargas de GLP (Gás Liquefeito de Pekóleo) destinadas ao

atendimento das necessidades de diversas secretarias do Município de Juazeiro do Norte/CE, conforme

especificações contidas nos anexos do Edital.

2. DA MODALTDADE DE LTCTTAÇÃO E DO CRíTÉR|O DE JULGAMENTO
2.1 -Para a aquisição deste objeto será adotada a modalidade de licitação denominada PREGÃO, em sua
Íorma ELETRÔNICA, a qual observará os preceitos de direito público e, em especial as disposições da Lei

Federal n0 14J3312021 , ao que determina a Lei Complementar n' 12312006, Lei Complementar no 14712014 e

outras normas aplicáveis à espécie.
2.2 - Para o julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREçO (POR LOTE), observando

todas as condições definidas no edital e seus anexos.

2.3 - A proposta final para o(s) lote(s) não poderá conter item(ns) com valo(es) superio(es) ao(s) estimado(s)
pela adminiskaçá0, sob pena de desclassificacão, independentemente do valor total do lote.

3 - JUST|F|CAT|VA DA NECESSTDADE DA CONTRATAçAo
3,1 - A aquisição de água mineral e gás GLP (Gás Liquefeito de Petróleo) visa atender às necessidades dos
diversos órgãos e secretarias municipais, assegurando o pleno funcionamento das atividades adminiskativas e
operacionais no âmbito da administração pública. A água mineral é essencial para o consumo diário dos
servidores e visitantes, contribuindo para a manutençâo da saúde e do bem-estar, especialmente em situações
de alta demanda de trabalho e em locais onde não há garantia de qualidade e potabilidade da água
disponibilizada. 0 gás GLP, por sua vez, é indispensável para o funcionamento de equipamentos e serviços
essenciais, tais como a preparação de alimentos em cozinhas institucionais, laboratórios, escolas, unidades de

saúde, e outros espaÇos sob a responsabilidade do municipio. A continuidade da realização dos serviços
públicos depende diretamente do abastecimento regular e inintenupto de água mineral de GLP, garantindo que

as demandas sejam atendidas sem interrupções.

4 - DA JUST|F|CAT|VA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUçÃO
4.1 . Em regra, o objeto a ser contratado deve ser dividido em tantas parcelas quantas se comprovarem técnica
e economicamente viáveis, procedendo-se à licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos
disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade sem perda da economia de escala. O parcelamento

da solução é a regra devendo a licitação ser realizada por item, sempre que o objeto for divisivel, desde que se
veriÍique não haver prejuizo para o conjunto da solução ou perda de economia de escala, visando propiciar a

ampla participação de licitantes, que embora não disponham de capacidade para execução da totalidade do
objeto, possam Íazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas. lsto posto, opina-se pela divisibilidade da
presente demanda em lotes/grupos, visto que se trata de contratação para diferentes Unidades Gestoras, e

com isso, itens em quantidades diferentes, e ainda, propiciará maior economicidade e ampliação da

competição, sem prejuízo aos aspectos técnicos.
4.2 - No que diz respeito ao Princípio da Economicidade e em contratar a proposta mais vantajosa, individualizar
a contralação do aludido objeto sobrecanega a Administração Pública e encarece o contrato Íinal, uma vez que

os licitantes possuirão uma margem de negociação bem maior por estarem comercializando uma maior parcela
(Lote) do objeto licitado. Dessa forma, na divisão por lote do objeto em tela, há um grande ganho para a
Administração na economia de escala, tendo em vista que implicaria em aumento de quantitativos e,

consequentemente, numa redução de preços a serem pagos pela Administraçã0,

5 - DA ESPECTFTCAçÃo, QUANTTDADES E VALOR MÁXMO ESTTMADO

5,1 - A empresa a ser contratada, deverá fomecer os produtos conforme descrição na planilha abaixo:
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Lotê 0l: mlnor.l

Itcm Esp€cMclcáo Unid. Qtdê.

ilarca,
ilodolo

Valoí
Estimrdo VôloÍ Totil

1

RECARGA 0E AGUA MTNERAL NATURAL, ou AorcroNADA DE sArs
MrNERArs, sEM GÁs, AcoNotcroNÁoÂ E[,,l cÂRRAFÃo oE 20 LrTRos - coM
RÔTULO DE IOENTIFICAÇÃO CONTENOO AS INFORMAÇOES: CLASSIFICAÇÃO
DA ÀcuA /c0MposrÇÃo oulMrcA E cÂRAcrERisTrcÂs Fisrco{uiMrcAS.
PRoDUTo DEVÊRÁ sER ENTREGUE coM vÂLrDAoE M|NTMA oE 3 MESES

REC 1821s 6,74 122 769,10

2

RECARGA OE ÁGUA MINERAL NATURAL, OU ADICIONAOA OE SÁIS

[,,lrNERÂts, sEM cAs. ÂcoNDtcroNAoA EM GARRAFÃo DE 20 LtTRos - coM
RóTUL0 oE tDENTrFrcÂÇÃo coNTENo0 As tNFoRturAÇ0Es: cLAssrFrcAçÁo
DA ÁGUA i COMPOSDÃO oUIMICA E CARAoTERISTOAS FISTOoUiMIcAS,
PRODUTO DEVERA SER ENTREGUE COM VALIDADE MINIMA DE 3 MESES,

coM GARRÂFÃo INCLUSo, VALIDADE oo GARRAFÃo MINIMÂ DE UM ÁNo

REC 740 21,09 15.606,60

3

AGUA II4INERÁL DE sOOMLI AGUÁ MINERAL NÂTURÂL (SEM GÂS),

ACONDICIONÂDAEM GARRÂFA RESISTENTE (PET) CONTENDOsOOML,

FARDO COM 12 UNIDAOES

FARDO 3994 11,90 47.528,60

Tolal í 85.904,30

5.2 - O valor máximo admitido para esta contrataçáo é de R$ 2.426.281,60 (dois milhões quatrocentos e
vinte e sêis mil duzentos e oitenta e um reais e sessenta centavos) de acordo com pesquisas de preços

realizadas pelo setor de compras da Central de Compras do Município de Juazeiro do Norle seguindo as

normatrvas e a legislação vigente.

5.3 - Não serão aceltos para fins de contratação, preços unitários superiores aos valores constantes no

orçamento acima, independentemente do valor total,

6 - DA ENTREGA DOS PRODUTOS E DO RECEBIMENTO

6.1 - 0s produtos serão Íornecidos de acordo com as solicitações requisitadas pela Secretaria/Fundo

competente, devendo os mesmos ser entregues junto à sede desta, ou onde for mencionado nas respectivas

Ordens de Compra, ficando a Administração no direito de solicitar apenas aquela quantidade que lhe for

estritamente necessária, sendo as despesas com a entrega de responsabilidade da empresa Contratada,

6.2 - Os produtos deverão ser entregues no prazo de até 10 (dez) dias, a contar do recebimento da respectiva

Ordem de Compra,

Loto 02: GáE Llqushlto do PrtÍóloo

It€m EspeclÍlcaÇào t nid. Qtde

MaÍca/
Modolo Valor Eltimâdo ValoíTotal

1

AOU|STÇÀo DE VASTLHAT\,E VAZ|O DE GÂS GLP(13KG)-GAS
LrouEFErTo DE PETRôLEo, AcoNDtcroNAoA E[4 BoTUóES0Ei3
ourLos, cot4 LACRE oE SEGURANÇA soBRE A VÂLVULA cot\4 A I/ARCA DA

EIVIPRESA ENGARRAFADORA E RÔTULO INFORI'TATIVO DO PROOUTO, E

oARACÍERlsTtcAS DE AcoRDo cotll AS NoRr\4As DAANp. VAL|oADE

I,IINI[,,IA DE 4 MESES,

VAS 135 169,88 22.933,80

2

AoutstÇÃo DE vAStLHAt\.,1E vAzto DE GAs cLp(4sKG)-GAs
LrouEFErTo DE PETRôLEo, AcoNDtcroNADA Ei,r BoTUôES DE 45 eutLos
corv LACRE DE SEGURANÇA soBRE A VALVULÁ coMA MARCA DA

Et/pRESA ENGARRAFAooRA E RôTULo rNFoRtt/ATrvo 0o PRoDUTo, E

CARACTERlsTtcAs DE AcoRoo cor/ As NoRMAS 0A ANp. vALtDADE

[4lNt[4Â DE 4 [,tEsES.

VAS 75 689,30 51697,50

3

RECARGA DE GAS GLP(13KG).GAS LIOUEFEITO DE PETRÔLEO,

AcoNDtcloNADA EM BoTUôES DE i3 outLos, coM LÂcRE DE SEGURANÇA

soBRE A VÁLVULA co[rA rvrARcA 0A Et\,ípRESA ENGARRAFADoRA E

RôTULo rNFoRMATtvo Do pRoDUTo, E CARACTERISTICAS DE AcoRDo
coMÂs NoRtltAS DA ANp. VALTDAoE MINTMA 0E 4 tVESEs.

REC 4666 118,95 555 020,70

4

RECARGA DE GÂS GLP (45KG). GAS LIQUEFEITODE PETROLEO,

AcoNDIcIoNAOÁ EM BoTIJÔES DE 45 oUILoS, cOM LACRE DE

SEGURANÇA SoBRE A VÂLVULA COMÂ MARCA OA EMPRESA

ENGARRAFAooRÂ E RôruLo TNFoRMÂTrvo D0 pRoouro, E

cARÂcTERlsrrcAS DE AcoRDo coM AS NoRMÂs DA ANp. vALtDAoE

MiNIMÁ OE 4 MESES,

REC 3590 448,67 1.610.725,30

Íot l: 2.21ún,fi
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6.3 - A Contratada ficará obrigada a trocar, as suas expensas, os produtos que vierem a ser recusados por
justo motivo, sendo que o ato do recebimento não importará a sua aceitação.
6.4 - A Contratada deverá efetuar as enÍegas em transporte adequado para tanto, sendo que os produtos

deverão estar todos em embalagens fechadas, contendo a identificação da data de industrialização e o prazo

de validade, quando for o caso.
6.5 - Caso a Prefeitura venha optar por entrega programada a contratada deverá dispor de instalaçoes

condizentes e compatíveis para a guarda e armazenamento dos produtos.

6.6 - 0 recebimento dos produtos será efetuado nos seguintes termos:
6.6.1 . Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do produto com a especificação;

6.6.2 - Definltivamente, após veriÍicaçáo da qualidade e quantidade do produto, pelo setor responsável pela

solicitação e consequentemente aceitação.

7.DA CLASSIFICAçÃO DOS PRODUTOS E DOS REQUISITOS DA CONTRATAçÃO
7.1 - 0s produtos objeto da contrataçáo sâo classificados como bens comuns, pois os padroes de desempenho

e qualidade podem ser objetivamente deflnidos por meio de especificaçoes usuais de mercado, Dessa forma a

contratação deverá ser realizada por Pregão Eletrônico, permitindo que os empenhos e ordens de enkega

aconteçam conforme necessidade da administração e disponibilidade orçamentária no decurso do prazo da

vigência contratual.
7.2 . A contratada deverá apresentar comprovação de habilitaçáo jurídica, técnica, fiscal, social e trabalhista e

de qualificação econômicoJinanceira, dentro daqueles previstos nos arts.66 a 69 da Lei no 14.133121.

7.3 - Náo será admitida a subcontratação do objeto contratual,

7.4 . A Íutura contrataçâo contará com garantia da execuçâo contratual, conÍorme os arts. 96 e seguintes da

Lei n0 14.133, de 2021, estipulada em 5% do valorlotal da contratação,

7.4.'l . As regras detalhadas sobre a garantia exigida estarão especificadas na [4inuta ContÍatual.

8. PRAZO DE VIGÊNCA CONTRATUAL
8.1 . 0 prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data de sua assinatura, pronogável

por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos'106 e 107, da Lei n' 14.133,de2021.
8.1.1 - A pronogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as

condiçoes e os preços permanecem vantajosos para a Administraçã0, permitida a negociação com o
contratado,

9. DO PAGAMENTO

9.1 . Preço
9.1.1 . 0 valor total estimado para a contratação é de R$ 2.426.281,60 (dois milhoes quatrocentos e vinte e
seis mil duzentos e oitenta e um reais e sessenta centavos).
9.1,2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execuçâo

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de administraçâo, Írete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataçâo.
9,2 - Forma de Pagamento
9.2.1 . 0 pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente

indicados pela contratada.
9.2.2. Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emÍtida a ordem bancária para

pagamento,

9.3 - Prazo de Pagamento
9.3.1 . O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (kinta) dias, contados do recebimento da Nota

Fiscal/Fatura.
9.3.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a

execução do objeto do contrato,
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9.4 - Condiçoes de Pagamento
9.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação,
conÍorme disposto neste instrumento,

9.4.2 - 0 setor competente para proceder o pagamenlo deve veriÍicar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;

b a data da emissão;
os dados do contrato e do órgão conkatante;

d o período respectivo de execuÇão do contrato;
o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retençoes tributárias cabiveis.
9.4.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a conkatada providencie as medidas saneadoras. Nesta

hipótese, o pÍazo pa'a pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularizaÇão da situaÇão, nâo

acarretando qualquer ônus para a contratante,
9,4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularrdade

Íiscal, constatada por meio de consulta online, mediante consulta aos sitios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei no 14.13312021.

9.4.5 - Previamente à emissâo de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar

consulta para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitaçáo exigidas na contÍatação;

b) identiÍicar possível razão que impeça a participaçâo em licitaçã0, no âmbito do órgão ou entidade, proibição

de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas,

9,4.6 - Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notiÍicaÇão, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua

defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério da contratante.

9.4.7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratanle deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalizaçâo da regularidade fiscal quanto à inadimplência da

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimenlo de seus créditos.
9.4.8 - Persistindo a inegularidade, a contratante deverá adolar as medidas necessárias à rescisão contratual

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à conkatada a ampla defesa,

9.4.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situaÇão.

9.4.10 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislaçâo aplicável.

9.4.10.1 - lndependentemente do percentual de tÍibuto inserido na planilha, no pagamento serão retidos na

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

9.4.11 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n0 123, de
200ô, não sofrerá a retençáo kibutária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, No

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovaçã0, por meio de documento oÍlcial, de
que Íaz jus ao tratamento tributário Íavorecido previsto na referida Lei Complementar.

10 - DAS OBRTGAçÔES DA CONTRATADA
10.1 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos deconentes do objeto, de acordo com o Código de DeÍesa do

Consumidor (Lei n" 8,078, de 1990);

10.2 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quako) horas que antecede a data da enkega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

10.3 - Atender às determinaçôes regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art, 137, ll, da Lei n0 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informaçâo por eles solicitados;



i,,:',i:i{lap cotB$0 0Ê

fdhatf )

10.4 . Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

íixado pelo Íiscal do contrato, os produtos/mateÍiais nos quais se verificarem vícios, defeitos ou inconeções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
10,5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, náo reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que Íicará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor conespondente aos danos sofridos;
'10.6 . Entregar ao setor responsável pela fiscalizaçáo do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão
conjunta relativa aos tributos fedeÍais e à Divida Ativa da União; 3) certidoes que comprovem a regularidade
perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicÍlio ou sede da contratada; 4) Certidão de

Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidâo Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT:

10,7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não hansÍere a responsabilidade

ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

10.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se

verifique no local da execução do objeto contratual;
'10.9. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;
'10.'10 . Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçÕes assumidas, lodas

as condições exigidas para habilitação;

10.11 . Cumprir, durante todo o período de execução do conkato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reseÍvas de

cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n0 14.133, de2021),
10.12 - Comprovar a reserva de cargos a que se reÍere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscaldo contrato,

com a indicaçâo dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágraÍo único, da Let n0

14.133,de20211:

10.13. Guardar sigilo sobre todas as informaçoes obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

10,14 - Arcar com o ônus deconenle de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta nâo seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contrataçã0, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no a1..124,11, d, da Lei n0 14.133,

de 2021:
10.15 . Cumprir, além dos postulados legais vigentes de àmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança da Contratante;
10.16 . Alocar os empregados necessáíios, com habilitação e conhecimento adequados, ao peíeito

cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deveráo atender às recomendações de boa técnica e a

legislação de regência;
10.17 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de '14 de agosto de

2018, adotando medidas eflcazes para proteçáo de dados pessoais a que tenha acesso por força da êxecução

do futuro contrato;
10.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação perlinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos;
10.19 - Submeter previamente, poÍ escrito, ao contratante, para análise e aprovaçâo, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especiÍicaçoes do memorial descritivo ou instrumento congênere;
10.20 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre,
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11 -OBRTGAçÓES DA CONTRATANTE
11.1 . Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o futuro
contrato;
11.2 - Receber o objeto no prazo e condiçoes estabelecidas neste Termo de ReÍerência, vinculado ao futuro
contrato;
11.3 . Notiflcar a Contratada, por escrito, sobre vícios, deÍeitos ou inconeçôes verificadas no objeto Íornecido,
para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
11.4. Acompanhare fiscalizar a execução do Íuturo contrato e o cumprimento das obrigações pela Conlratada;
11.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execuçáo do objeto,
quanto à dimensâo, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da lei no 14.13312021',

1 1.6 . Efetuar o pagamento à Contratada do valor conespondente ao fomecimento do objeto, no prazo, Íorma

e condições estabelecidos neste Termo de Referência e no Íuluro Conlralo;
11.7. Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e no futuro Conkato;
11.8 - Cientificar o Órgão competente para adoção das medidas cabÍveis, quando do descumprimento de

obrigaçóes pela Contratada;

11.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum

interesse para a boa execução do ajuste;

1'1.9.'f - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a pronogação por igual período, quando motivada;

11,10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econômico-financeiro feÍtos pela

contratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;

11.'11 . A Adminiskação não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

deconência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados,

12 - DA GESTÃO E FTSCALTZAçAO D0 CONTRATO

12,1 . A gestão e fiscalização do contrato será exercida por representante da administração, formalmente

designado pelo(a) ordenador(a) de despesas, para acompanhar a execução do instrumento contÍatual, com

vistas à promoção das medidas necessárias a Íiel execução das condições previstas no instrumento contratual.

12.2 . A fiscalização da contratação será exercida por representante da administraçã0, formalmente designado
pelo(a) ordenador(a) de despesas, ou pessoa física ou jurídica contratada, mm as akibuiçoes de subsidiar ou

assistir o gestor do contrato, de acordo com estabelecido no art, 1 17 da lei 14.133 de 2021 .

12.3. 0 contrato deverá ser executado Ílelmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normasda Lei n0 14,133, de202l,e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou

parcial,

12.4 - En caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução

será prorrogado automaticamente pelo tempo conespondente, anotadas tais circunstâncias mediantes simples

apostila.
12.5 - As comunicaÇÕes entre o órgão ou entidade e a conkatada devem ser realizadas por escrito sempre que

o ato exigir tal Íormalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

12.6 - 0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam

ser cumpridas de imediato

12.7 . A execução do contralo deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos subslitutos (Lei no 14,133, de 2021 , ar|. 1 17, caput).
12.8 . 0 fiscal do conkato acompanhará a execuçáo do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições

estabelecidas no mesmo, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administraçâ0.
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12.8.1 - O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as oconências
relacionadas à execução do mesmo, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou

dos deÍeitos observados.
12.8.2 - ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o Íiscal do contrato emitirá notiÍicaçoes para a
coneçâo da execução do contrato, determinando prazo para o feito,

12,8.3 - 0 Íiscal informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção
de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se Íor o

cas0.

12,8,4 - No caso de oconências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal

comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

12.9 - 0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo(s) fiscal(is) do contrato, de todas as

oconências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

12.10 - 0 fiscal do contrato verificará a manutenção das condiçoes de habilitação da contratada, acompanhará

o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a Íormalizaçâo de apostilamento e termos aditivos,

solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário,

12,10,'l - Caso oconam descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências

cabiveis, quando ultrapassar a sua competência.

12.11 - O gestor do contrato coordenará a alualizaçáo do processo de acompanhamento e Íiscalização do

conkato, contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento, a exemplo da ordem

de serviço/compra, do registro de oconências, das alterações e das pronogaçoes contratuais, elaborando

relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do conkato para fins de atendimento da

finalidade da adminiskaçã0.

12.1'1.1 - O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para

Íins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da llquidação e

do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

12,11,2 - 0 gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais, quanto

ao cumpnmento de obrigaçoes assumidas pela contratada, com menção ao seu desempenho na execução

contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

12,1'1,3 - 0 gestor do contrato tomará pÍovidências para a formalização de processo adminisÍativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que kata o art. 158 da

Lei no 14.133, de 2021 , ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conÍorme o caso.

12.12 - O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua

responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou pronogação contratual,

'12,13 - A contratada deverá manter preposto aceito pela Administração para representá-la na execução do

contrato.
12,13,1 - A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgâo ou entidade,

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

13 - DAS PENALIDADES
13.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o proponente que, com dolo ou culpa:
'1 3.1 ,1 - Deixar de entregar a documentação exigida para a contratação ou não entregar qualquer documento
que tenha sido solicitado pelo(a) adminiskação durante o certame;

13.1,2 - Salvo em deconência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em

especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel;

c) Pedir para ser desclassiÍicado quando encerrada a etapa competitiva; ou
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d) Deixar de apresentar amostra, quando Íor o caso;

e) Apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital;

13.1,3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a conlratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

13,1 .3.'l - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preço,

ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
13,1.4 - Apresentar declaração ou documentaÇão falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

durante a contratação;
13.1 .5 - Fraudar o procedimento de contratação;
13,1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a eno no julgamento;

c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amoskas;

13.'1 .7 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da conkatação;

13,1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n0 12.846, de 2013;
'13,2 - Com fulcro na Lei n0 14.133, de2021, a Administraçâo poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanÇões, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

13,2.1 - Adveíência;
13,2.2 - Multa;

13.2,3 - lmpedimento de licilar e contratar e;

13.2,4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

13.3 - Na aplicação das sanções serão considerados:
1 3.3,1 - A natureza e a gravidade da infração cometida;

13.3,2 - As peculiaridades do caso concreto;
13.3,3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantesi
13.3,4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

13.3,5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.
13.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida no

prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oÍicial.

13.4.1 -Para as infrações previstas nos itens 13.1.1,13.1.2e 13.1,3, a multa será de 0,5% a'15% do valordo
contrato licitado.

13.4.2-Para as inÍraçôes previstas nos ilens '13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.'1.8, a multa será de'15% a

30% do valor do mntrato,
13,5 - As sançôes de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaraçáo de inidoneidade para licitar

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou nã0, à penalidade de multa,

13,6 - Na aplicação da sanção de multa será Íacultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação.
13,7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações

administrativas relacionadas nos itens 13.1,1, 13,1,2 e 13,1,3, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta

e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (kês) anos.

13.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em
deconência da prática das infrações dispostas nos itens 13.1,4, 13.'1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13,1.8, bem como pelas

inÍraçoes adminiskativas previstas nos itens 13.1 .1 , 13J .2 e 13.1 .3 que justifiquem a imposição de penalidade

mais grave que a sanÇão de impedimento de licitar e contratar, cuja duração obserrtarâ o prazo previsto no art,

156, §50, da leino 14.13312021,

fi:I
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13,9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preç0, ou em aceitar

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administraçã0, descrita no item 13,1.3.1.,

caraclerizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda

da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitaçã0, quando tiver sido exigida, nos

lermos do art. 45, §40 da lN SEGES/ME no 73, de2022.
13,10 - A apuração de responsabilidade relacionada às sançoes de impedimento de licitar e contralar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização

a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos pertencentes aos seus quadros

permanentes, que avaliará Íatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçã0, apresentar defesa escrita e especificar as

provas que pretenda produzir.

13.11 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sançôes de advertência, multa e

rmpedimento de licitar e conkatar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso

com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias

úteis, contado do recebimento dos autos,
13.12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sançâo de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimaÇão, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento,

1 3.13 - 0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que

sobrevenha decisão final da autoridade competente.
13.14 - A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados.

14. D|SPOSTçÔES FtNAtS
14.1 - Este termo de referência visa atender as exigências legais para o procedimento licitatório na modalidade

Pregão em sua forma eletrônica, conforme rege a lei federal 14.133 de 2Q21 e suas alteraçôes, ficando por

esse termo, proibido exigir clausulas ou condiçoes que comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter

competitivo e estabeleçam preferencias ou destinaçoes em razão de naturalidade dos licitantes ou de qualquer

outra circunstância impertinente ou irrelevante para sua especificaçã0.

14.2. Poderá o Municipio de Juazeiro do Norte/CE, revogar o presente Processo, no todo ou em parte, por

conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado.

14.3 - 0 Municipio de Juazeiro do Norte/CE, deverá anular o presente Processo, no todo ou em parte, sempre
que acontecer ilegalidade, de oÍício ou por provocação.

14.4. A anulação do Processo não gera direito à indenizaçã0, ressalvada o disposto no parágrafo único do Art.

Tl dalei Federal no. 14.133121,

14.5. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo

deconente de fato superveniente e aceito pela Adminiskação,
14.6 - Em caso de manifestação de desistência do fornecedor, Íica caracterizado descumprimento total da(s)

obrigação(ões) assumida(s), sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da
garantia de proposta, caso haja, em Íavor do órgão ou entidade promotora, conforme estabelecido no Art, 90,

§ 50, da Lei Federal no 14J3312021.
14.7 - Salientamos que, se alguma situaçã0, não prevista neste lnstrumento, ocorrer, todas as consequências
de sua existência serão regidas pela Lei Federal no 14,13312021 ,

15. ORIGEM DOS RECURSOS
15.'l - As despesas do futuro Contrato correrão por conta de recursos onundos do Tesouro Municipal, previstos

nas seguintes DotaçÕes Orçamentárias:

tw
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Elemento dê
3 3.90.30.00
3.3.90.30.00
3.3.90.30.00
3. 3.90. 30.00
3. 3.90.30.00
3.3.90.30.00
3.3.90.30.00
33903000
3.3.90.30.00
3 3.90.30.00
3.3.90.30.00
3.3.90.30.00
3.3.90.30.00

tl

20 04.122 0003.2 127 .0000
18 0í 1 3. 122.0003.2.'1 23.0000
02 01 04.122 0003.2.002.0000

06. 1 22.0003.2.1 25.0000

04. 1 22.0003.2.1 16.0000

e Lima
ra de es as

do reÍeit

Oliveira
esas

lde Finanças

rdenadora de Despesas
Municipalde Desenvoly

4.4.90.52.q0 , --_
3.3.90.30.00

08
o?

19
03
23

Leandío

05 4 .4.90 .52.00
11 3.3.90.30.00
11 01 04.122.0003.2. r 00.0000 - 4.4.90.52.00

:14 3.3.90.30.00
14 4.4.90 52.00

3.3.90.30.00
4.4.90.52.00
3.3.90 30.00

06 4.4.90.52.00
01 06. 1 22.0003.2.1 14.0000 3 3.90 30.00

12 01 04. 1 22.0003.2.1 02.0000 3 3 90.30.00
4.4.90.52.00
4.4.90.52.00

02 04. 122.0003.2.002.0000 4.4.90.52.00
03 4.4.90.52.00
23 4.4.90.52 00

4 .4 .90.52.00
1 3.122.0003.2.107 0000 4.4.90.52.00
04.122.0003.2. ,l 16 0000 4.4 90 52 00

08 4.4.90 52.00

16 - DO FORO
16.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Juazeiro do Norte/CE para dirimir os litigios que deconerem da

execução do futuro Contrato que não possam ser compostos pela conciliaçâ0, conforme art. 92, §1", da Lei no

14.133121.

Juazeiro do Norte/CE - 11 de novembro de 2024

Walberton Carneiro Gomes
Ordenador de Despesas

Procuradoria Geral do MunicÍpio

Yago eus Nunes Araújo
Ordenador de Despesas

Secretaria Municipal de Saúde

roa Pontes
Ordenador de Despesas

ControladoÍia e Ouvidoria Geraldo Municipio

lvlárcia Pe a ilva Franca
Ordenado de Despesas

Secretaria Municipal de Educação

paro Lima
de Oespesas

«t
lvan

unicipal de Agricultura e

)rsão Unid. Orc Projeto/Atlvldado
1 8, í 22.0003.2. 1 22.000017

04
01

01 04.124.0003.2 008.0000
01

01
0í
01

10 01

13 0'1

04. 1 22.0003.2.007.0000
04 122.0003.2.1 33.0000
20.1 22.0003.2.095.0000
1 3.122.OOO3.2.107.0000

16 01

01 08. I 22.0003.2.054.0000
I 2. 1 22.0003.2.039.0000

07 1 2.,l 22.0003.2.039.0000
05 04.122.0003.2.009 0000

01

0't

01

0í
04.1 22.0003.2.009.0000

01

01

04.'1 22.0003.2. 100.0000

04.1 22.0003.2. 1 1 2.0000
01 04. 1 22.0003.2. r 1 2.0000
01 í 8. 1 22.0003.2.085.0000

09 01 I 8.1 22.0003.2.085.0000
06 01 1 0.'t 22.0003.2.01 2.0000

í 0. í 22.0003.2.0í 2.000001

01 04. 1 22.0003.2.1 27.000020
18 01 í 3. 1 22.0003.2.1 23.0000

01
01

01

0'l
04. 122.0003.2.007.0000

20. 1 22.0003.2.095.0000
04.1 22.0003.2. 1 33.0000

10
0Í

16 01

01 08 1 22.0003.2.054.0000

lvira

icipal de Meio
rços Públicos

Oíden

Se

Sociale Tíabalho
nto Secreta
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nte e S

ci
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José Mâ
Ordenad

Secretaíia Munic d

Renato
Oíd

Silva

§as

de ta úblicâ e Secretaíia Mun
Cidadania

Van oLo Pereira
Orden espesas

Secretaria lde Cultura

Wilson Silva
Ordenador Despesas

Desenvolvimento
Econômico e lnovação

Julio nt s Alves
Ordena de

Guarda Civil Metropolitana

spesas
lnfíâestíutura Secretaria oe ataRom

W
José Bendimar de Lima Junior

Ordenador de Despesas
ilra

Orde
Secretaria Munrcipalde Esportô e Juventude Secrelaria Municr

Er livei Teresa M uerra
rd Ordenadora de

Autarq Mu Fundaçáo Memoria P re tcerote

Arrais

Fía élio Alves da Silva
o or de Despesas

Secreta nicipal de Administração

José Adailton da Silva
OrdenadoÍ de Despesas

Oepartamento Municipal de Trânsito

i Luz
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PROPOSTA DE PRECOS

Ao Municipio de Juazeiro do Norte/CE.

Pela presente declanamos inteiÉ submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei Federal no.

14.13312021, bem como às cláusulas e condições do Processo Licitatório na modalidade Pregão Eletrônico n0

2024.11.25.1.

Declaramos que não oconeu Íato que nos impeça de participar do mencionado Processo de Licitação,

Declaramos, ainda, que em nossa proposta os valores apresentados englobam todas as despesas com tributos, impostos,

contribuições fiscais, parafiscais ou taxas, inclusive, porventura, com serviços de terceiros, que incidam direta ou

indiretamente no valor dos produtos/matenais cotados que venham a onerar o objeto desta contratação.

Assumimos o compromisso de bem e fielmente executariÍomecer os serviços/produtos especiÍicados no Anexo l, caso

sejamos vencedo(es) do presente Processo de Licitaçã0,

Obieto: Aquisição de água mineral, botijoes e cargas de GLP (Gás Liquefeito de Petróleo) destinadas ao

atendimento das necessidades de diversas secretarias do Municipio de Juazeiro do Norte/CE, conforme

especiÍicaçoes apresentadas no quadro abaixo:

Loto 0'l: ua mineíal

llem Esp€cificacão Unid Qtdo

Marca/
Modslo

Valor
Estimado Valor Total

1

REoARGA 0E ÁGUA i,irNERÂL NATURÂI, ou ADtcToNADA 0E sÂts
[4INERAIS, SE[, GAS, ACoNDIcIoNADA E[I GÂRRAFÃO DE 20 LITRoS. cOM
RôTULo DE TDENTTFTcAÇÃo coNTENDo AS rNF0Rr\4AÇôEs: cLASsrFrcAÇÃo
DA AGUA /CoirPosrÇÃo OUIMTCA E CÁRACTERÍSTrcAS FISCO-0UII/I|CAS,
PRoDUTo DEVERÂ SER ENTREGUE co|\,4 VALIDÂDE I!,IIN|[ilÂ DE 3 I/ESES

REC 18215

2

RE0ARGA DE ÂGUA [4|NERAL NATURAL. ou ADrcloNÂDA DE sArs
À,4rNERAts, sEt\,r GÁs, AcoNDtctoNADÂ EM GARRAFÃo DE 20 LrTRos - coM
RóTULo DE TDENTTFTcAÇÃo coNTENDo AS rNFoRÀ,,rAÇôES: cLAssrFrcAÇÂo
DA AGUA /co[/posrçÃo eul[4cA E cARÂcTERisTrcAS Flsrco{uiMrcAS,
PROOUTO DEVERA SER ENTREGUE COM VÂLIDADE MINIMA OE 3 MESES,

coM GARRAFÃO INCLUSO, VALIDADE DO GARRAFÃO MINIMA DE UM ANO

REC 740

3

ÁGUA i,iINERAL OE 5OOMLI ÀGUA MINERAL NATURAL (SEM GAS),

ACONDICIONAOA EIII GÂRRAFA RESISTENTE (PET)CONÍENDOSOOML,

FARDO CO[/ 12 UNIDADES

FAROO 3994

Tohl:

Loto 02: Gás Llqushito de Petróloo

Itrm Especificaçáo Unk . Otde

Marc,
ilodelo Valor E8timado ValorTotal

1

AQUTSTÇÃO DE VASTLTÂME VÂZ|O DE GAS GLP(13KG).GÁS
LreuEFErTo DE PETRôLEo. AcoNDrcroNADA ÊM BoruôEs DE i3
ourlos, coM LACRE DE SEGURANçA soBRE Â VÁLVULA coM A MARCA DA

EMPRESA ENGARRAFÂDoRA E RÔTULo INFoRMATIVO DO PRoDUTO, E

cÂRAcrERlsTrcAS DE AcoRDo coM Ás NoRMAS 0 ANp. vALtoAoE
[.iiNri,!A oÊ 4 MEsES

VAS 135

2

AoursrÇÃo DE VASILHA|\.{E vAzto DE GAs GLP (45r(G)- GAS

LrouEFEtro DE PETRôLEo, AcoNotcroNADA Ei,t BoT|JôES DE 45 0urLos,
cot\.t LA0RE DE SEGURANÇA soBRE A VÁLVULA coMÂ MÂRCA DÂ

EMPRESA ENGARRAFADORA E RÔÍULo INFoRMÁTIvo Do PRoDUTo, E

cARAcÍERislcÂs DE AcoRDo coM As NoRMAS 0A ANp. vALtDADE
MiNIMA DE 4 MESES,

VAS

3

RECARGA DE GAS GLP(í3KG).GÁS LnUEFEITO OE PETRÔLEO,

AcoNDrcroNAoA EM BoTUôES 0E i3 outLos, coM LACRE DE SEGURANÇA

SoBRE A VÁLVULA coM A MARCA DÂ EMPRESA ENGÀRRAFAOORA E

RÔTULo INFoRMATIVo oo PRoDUTo, E CARACTERISTICAS OE ACORDO

COI\4 AS NORI/TAS OA ANP, VALIDAOE [4INI[4A OE 4 ['ESES,

REC 4666

4

RECÂRGA DE GÁs GLP(45KG).GAS LIQUEFEITODE PETROLEO,

ACONDICIoNADÁ EM BoTUOES DE 45 OUILOS. COIII LACRE OE

SEGURANÇA SOBRE A VÁLVULA COIV A MARCA DA EIUPRESA

ENGARRqFADoRÁ E RÔTULo INFoRMATIVo OO PROOUTO, E

cARAcÍERÍsÍrcAs 0E AcoRoo coM As NoRMÂs DÂ ANP. VALTDADÊ

MINIMA DE 4 MESES,

REC 3590

Total
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O valor total da proposta é de R$ ..,,.........

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias.

tDENT|F|CAçÁO DA EMPRESA

DADOS BANCÁRPS
Banco: .......................

Agência:,,........,,,,,,,,...
Conta para depósito: .

Titular: .,........,,,,.......,..

Local e Data

Assinaturâ do Proponentê

r {t
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A empresa

representante legal, o S(a)

DEELARACOES

PREGÃO ELETRÔNrcO NO 2024,11,25.1,

,., inscrita no CNPJ (M,F.) sob o n0....,....,, , por intermédio do seu

,.,,,,,,,',.,,,,.,.,,.,... e CPF,.,...., portado(a) da Carteira de identidade n0

no , DECLARA que

a) A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas

assegurados na Constiluição Federal, nas leis kabalhistas, nas normas infralegais, nas convençóes coletivas

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes;

b) Não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em kabalho noturno,
perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz

a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso XXX|ll, do Art. 70 da ConstituiÇão Federal;

c) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deÍiciência e para reabilitado

da Previdência Social ou para aprendiz, previstas em lei e em outras normas especíÍicas;

d) Atende aos requisitos de habilitaçã0, e que responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma

da lei,

Local e data

(Assinatura e Carimbo CNPJ)

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE)

tEt
siJ
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MINUTA DO CONTRATO

O Município de ,. Estado do ,......., pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF

Conkato que entre

empÍesa

si fazem o Municipio de

através da,,,..,.,...,..,,...,....,...,. e a

,,.,.,..,., para o Íim que nele se declara.

,,..,, neste ato representada por seu(sua)
,.,.,, residente e domiciliado(a) na Cidade de

sob o n.o ...., através do(a)
Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). ...........,..

, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado

, estabelecida na , inscrita no CNPJ/MF sob o n.o

,.,..,...., neste ato representada por , portado(a) do CPF no

, apenas denominada de CONTRATADA, resolvem Íirmar o presente Contrato, oriundo
do Processo de Pregão Eletrônico no 2024,11,25,1, em conformidade Çom as disposições contidas na Lei

Federal n0. 14,133, 01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condições a seguir.

CúUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAÇÃo LEGAL

1.1, Processo de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico no 2024.11.25.1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei no 14.133, de 10 de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a).

, 0rdenado(a) de Despesas d(o)a

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.1 - O presente lnstrumento tem por objeto a

discriminada no quadro abaixo:
, na forma

2,2. Vinculam a este contrato, independentemente de transcrição:

2.2.1. f erno de Referência;

2.2.2. Edilal da Licitação;

2,2,3. Proposta do contratadoi
2,2,4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VGÊNCA E DA POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO

3.1 . O prazo de vigência da contratação e de ,.,..,,..,........., contados da data de sua assinatura, prorrogável por

até 10 (dez) anos, na forma dos artigos '106 e 107, da Lei n" 14.133, de 2021 .

3.1,1. A pronogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as

condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociaçáo com o
contratado.

CLÁUSULA SUARTA - DOS MODELOS DE EXECUçÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

4,1 . O regime de execução conlralual, os modelos de gestão e de execuçáo, assim como os prazos e condições

de conclusã0, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, vinculado a este

Contrato,

cúusuLA ourNTA - DA SUBCoNTRATAçÃo

5.1 . Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA SEXTA.- DO PREço, DO PAGAMENTO, DO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTO DO

EQUILIBRIO ECONOMICO.FINANCEIRO

. ,],. ,], ,,
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6.2. No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da execução
do objeto, inclusive kibutos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais
incidentes, taxa de administraçã0, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contrataÇã0.

6.3, Os pagamentos serâo efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento da

Nota Fiscal, através de Transferência Bancária para o fornecedor,

ô,4. 0s preços inicialmente conkatados são fixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado,

6.5. Após o intenegno de um ano, os preÇos iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicaÇão, pelo

contratante, do IPCA (lndice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e

concluídas após a ocorrência da anualidade,
6.ô, Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a parlir dos eÍeitos
financeiros do último reajuste.

6.7. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao conkatado a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença conespondente tão logo seja

divulgado o indice deÍinitivo.
6.8, Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

6.9. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer Íorma não possa mais

ser utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

ô,10. Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as parles elegerão novo indice oficial, para

reajuslamento do preço do valor remanescente, por meio de termo adilivo.

6,11. O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Arl. 136, da Lei 14.13312021.

6,12. Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

contÍatada e a retribuição da Administração para a justa remuneração do foÍnecimento, desde que objetivando

o reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro inicial do contrato, na hipólese de sobrevirem fatos

imprevisÍveis, ou previsiveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução

do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou Íato do principe, configurando álea econômica

extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 124, lnciso ll, alínea "d" da Lei 14,13312021, devendo ser

formalizado akavés de ato administrativo.

6,13, 0 pedido de reestabelecimento do equilibrio econômico{inanceiro deverá ser formulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do aí. 107 da Lei no 14.13312021 ,

cLÁusuLA sÉTtMA- DAS oBRTGAçÓES DO CONTRATANTE

7,1 . São obrigaçoes do ContÍatante:
7.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus
anexos;

7.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de ReÍerência, vinculado a este conÍato;
7.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas expensas;
7.5, Acompanhar e fiscalizar a execuçâo do contrato e o cumprimento das obrigaçoes pelo Conkatado;
7.6, Comunicar a empresa para emissâo de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execuÇão do

objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvársia sobre a execuÇão do objeto, quanto

à dimensâ0, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei n" 14.13312021,
7.7. Efetuar o pagamento ao Conkatado do valor conespondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e
condiçóes estabelecidos no presente Contrato;
7.8. Aplicar ao Conkatado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
7.9, CientiÍicar a Procuradoria Geral do Municipio para adoção das medidas cabíveis, quando do
descumprimento de obrigações pelo Contratado;

coiltssAo DE UoÍncÀo.
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7,10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Conkato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
7.10,'1. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento, paÍa
decidir, admitida a pronogação por igual periodo, quando motivada,
7.1 'l . Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômicoJinanceiro feitos pelo
contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis,

7.12, A Adminiskaçâo não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cLÁusuLA oTTAVA- DAS oBRTGAÇÔES DO CONTRATADO

8,1, O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em suas peças vinculadas,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e peíeita execução do

obleto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
8.2. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8.3. Comunicar ao conkatante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8.4. Atender às determinaçoes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art.

137 ,ll, da Lei n.0 14.133, de 20211e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

8.5, Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, os produtos/bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da

execução ou dos materiais empregados;

8,6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer

dano causado à Administração ou terceiros, nâo reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execuÇão contratual pelo contratante, que Íicará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor correspondente aos danos soÍridos;

8.7. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela ÍiscalizaÇão do contrato, junto com a Nota Fiscal

para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e lVunicipal do domicílio ou sede do contratado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

B.B. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçoes trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação especÍfica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade

ao contratante e não poderá onerar o objeto do conkato;

8,9. Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique

no local da execução do objeto contratual.

8,10. Paralisar, por determinação do contralante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo

com a boa técnica ou que ponha em risco a seguranÇa de pessoas ou bens de terceiros,
8,1 I . Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condiçoes exigidas para habilitação na licitação;

8,12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos
previslas na legislação (art. 116, da Lei n.0 14.133,de20211;
8.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do conkato,

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 1'16, parágrafo único, da Lei n,o

14,133,de2021\;
B,14, Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do conÍato;

cot{tssAo DE uc[AçÀ0 .
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8,15. Arcar com o Ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementáJos, caso o previsto inicialmente em sua proposta nâo seja satisfatórÍo para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no al,. 124,11, d, da Lei no 14j33,
de 2021.
8.1ô. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do contratante;
8,17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimenlo adequados, ao perfeito cumprimento
das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados,
cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverâo atender às recomendaçôes de boa técnica e a legislação de
regência;

8.18, orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução
deste contrato;
8,19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos.

8.20, Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaÇão, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou inskumento congênere.
8,21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

cLÁusuLA NoNA - DA GARANTTA DE EXECUçÃO CONTRATUAL

9.1, A contratação conta com garantia de execuÇão, nos moldes do art. 96, da Lei n0 14.13312021, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.
9,2. 0 contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual periodo, a

critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar por caução em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.
9.3. Caso utilizada a modalidade de seguronarantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

conÍato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.
9.4, A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato
principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.
9,5, Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, desde
que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum periodo Íique descoberto, ressalvado o

disposto no item 12,6 deste contrato.
9,6. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado ficará
desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou

o adimplemento pela Administraçã0.
9.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

9.7.1, prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais
obrigações nele previstas;

9.7,2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e
9,7,3. obrigações tlabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo

contratado, quando couber,
9.8. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 9.7,

observada a legislação que rege a matéria.
9.9. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica a ser fornecida,
com correção monetária.
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9.'10, Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central
do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme deflnido pelo i/inistério competente.
9.11. No caso de garantia na modalidade de Íiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição
financeira, devidamente autorizada a operar no Pais pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa
renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

9.12, No caso de alteração do valor do contrato, ou pronogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada

ou renovada, seguindo os mesmos paràmetros utilizados quando da contratação,

9.13, Se o valor da garantia Íor utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçã0, o
Conkatado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data
em que for notificado.

9,14. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

9.14.1. 0 emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notiÍicado pelo contratante quanto ao inÍcio

de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais @n, 137, § 40, da Lei

n." 14.13312021),

9.14,2, Caso se trate da modalidade seguro-garantia, oconido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicação poderão ocorrer Íora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a

negativa do sinisko, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao conkato de seguro, nos

termos das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

9.15. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carla fianÇa ou autorização para a liberação de

importàncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante,

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do conÍato;
9,16. A garantia somente será liberada ou restituida após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção
por culpa exclusiva da Adminiskaçâo e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

9.17. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o
objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sançoes à contratada.
9,18. O contratado auloriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste Contrato,

9.19. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto.

cLÁusuLA DÉoMA - DAS rNFRAçÔES E SANçOES ADMTNTSTRATTVAS

10.'1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de2021,o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da enhega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) Apresentar documentaÇâo falsa ou prestar declaração Íalsa durante a execução do contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art, 50 da Lei n0'12,846, de 10 de agosto de 2013.
'10,2. Seráo aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
10,2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2", da Lei no 14.133,de2021),
10,2,2, lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §
40, da Lei no'14.133, de20211,
1 0.2,3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
"e", "f', "9" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a

imposição de penalidade mais grave (art. 15ô, § 50, da Lei no 14.133, de2021).
10.2.4. Multa:
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10,2.4.1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o valor da paÍcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;
10,2.4,2. O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conÍorme dispõe o inciso I do art, 137 da Lei no.

14.133, de 2021 .

10.2.4.3. Compensatória de 100/o (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total
do objeto.

10.3. A aplicação das sançoes previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Contratante (aí. '156, 
§ 90, da Lei no 14.133, de2021l

'10,4. Todas as sançoes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art, 156,

§ 70, da Lei no 14.133, de2021\.
10,4.'1, Antes da aplicaçâo da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n0 14.133, de2021)
10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizaçÕes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo Contratante ao Conkatado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser cobrada
judicialmente (art 156, § 80, da Lei n0'14,133, de20211.
'10,4.3, Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente
no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela

autoridade competente.
10,5, A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art, '158 da Lei no

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar.

10,6. Na aplicaçâo das sanções serão considerados (art, 15ô, §10, da Lei n0 14.133, de2021):
a) A natureza e a gravidade da inÍração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) 0s danos que dela provierem para o Contratante;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgâos

de controle.
10.7, Os atos previstos como infraçoes administrativas na Lei n0 14.133, de 2021, que também sejam tipificados

como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serâo apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e auloridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

10.8. A personalidade juridica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que ulilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os eíeitos das sanções aplicadas à pessoa juridica serão estendidos

aos seus administradores e sócios mm poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa
do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados,
em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise juridica prévia (art, 160, da

Lei no 14,133, de20211.
10,9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicaçâo da sanção,

inÍormar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para Íins de publicidade no

Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Ail. 161, da Lei no 14J33, de 20211.

10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaraçâo de inidoneidade para licitar ou contratar
são passiveis de reabilitação na forma do art, 163 da Lei n0 14.'133/21.

10.11, Os débitos do contratado para com a AdminlsÍação contratante, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos
devidos pelo Município decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o
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contratado possua com o l\íunicipio contratante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/IVE n0 26, de 13 de

abril de 2022.

cLÁusuLA DÉctMA pRtMEtRA - DA ExTINçÀo CoNTRATUAL

11.1, 0 contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido

cumpridas ou náo as obrigaÇões de ambas as partes contraentes.

1 1 .1 ,1 . 0 contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a Contratante, quando esta não

dispuser de créditos orÇamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe

oÍerece vantagem,
'11.1.1.1. A extinção nesta hipótese oconerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a

notiÍicação do contratado pelo contratante nesse sentido mm pelo menos 2 (dois) meses de antecedência

desse dia.

1 1 .1.1 .2. Caso a notiticação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de

2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da

comunicaçá0.

11,2, Constituem motivos para extinçâo do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situaÇoes previstas no Art. 137, da Lei n0 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa,

com observância às previsóes contidas nos artigos 138 e 139 da referida lei.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRN

12,1. As despesas deconentes da presente contratação correrão à conta de recursos oriundos do
previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

12.2. A dolaçáo relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

0rçamentária respecliva e liberação dos créditos conespondentes, mediante apostilamento,

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS

13.1, 0s casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposiçÕes contidas na Lei n" 14,133,

de 2021, e demais normas Íederais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçoes contidas na Lei n0

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e principios gerais dos contratos,

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS ALTERAçOES
'14,'1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n0 14.'133,

de2021.
14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçoes contratuais, os acréscimos ou supressões que

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato,
14.3, As alteraçoes contratuais deverâo ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.
14.4, Registros que não caracterizam alteraçáo do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133, de 2021 .

cLÁusuLA DÉcrMA eurNTA - DA puBLrcAÇÃo

15,1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contrataçoes Públicas
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio oÍicial na lnternet,
em atenção à Lei no. 12.527, de 201 1.

c0r§sÂ00Eu0[0cÂo ,

tulhatJ'___:Ê[§/

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO
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16.1. O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de
.,..,...,.,,,.,.,.,......,/...,.,, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que deconerem da execução deste Termo
de Contrato que náo puderem ser compostos pela conciliaçã0, conforme art. 92, §10, da Lei n0 14.133121.

Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestaçâo final, completa e exclusiva de acordo entre
elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus jurídicos e
legais efeitos,

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

CPF1

2 CPF
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penecsn Iuúolco Nr" oozz.mz
ASSESSORIÂ ruRIDICÀ
FneffiEGrnorvrco N" zoz.r.x.r - Ácue B cÁs

PAREcER 1unÍotco PRELTMTNÂR-
DIR.EITo ÂDMrNrsrRÀTrvo. UCITAÇôES
E coNTRÂTos. PREGÃo eletnôruco.
LEcrsr-açÃo epucÁwr, r-EI N'
14.1$/nn, rNstnuçÃo NoRMATTVA
sEcEs/ME N' 6s/m215 rNsrnuçÃo
NORMÀTIVA SEGES/ME N' n/n2:2,
rNsrRUçÃo NoRMÂTrvA SEGES N"
ss/2otz. ANÁusE ;unÍorce pnÉvre oo
PROCEDIMENTO E DAS MINUTAS.
DrRETRrzEs. RECoMENDAçôES.

r; n-eutónro

Trara-se de parecer jurídico, à úta de solicitação encaminhada pela Comissão
Peroanenrc de Liciação - CPL, para análise e emissão de parecer jurídico preliminar rcerca da

da fase irrema do Processo Administntivo que rcm por finalidade a aú!ão de águâ

minenl, botii&s e cargas de GfP (Gás üquefeito de Petroleo) desthadas ao atendinrnto das

necessidades de divenas secÍeterias do Mrmicípio & Juazeiro do Norte/CE, mediante liciação púüce,
na modalidade pregão, em sua forma eleuônica

Recebemos os autos no estado em que se er!conEâ!1, mediantt encarninhant"nto de

solicitaçâo dirigida a esta Ássessoú Jurídica, pelo qual procedemos à sua anâise e elabonção de

Parecer Júdico Preliminar.

Esta é a síntese dos fatos que vinculam a consuha-

2) PRELIMINARMENTE

Grmpre esclarecer que e presente mâniÍesução limiar-se-á à úfuide estÍitemeffe
jurídice on proposa e, aos aspefios jurídicos da maÉú e de Íegrlaridade formal do proce.li-.nto,
abstendo-ee quatrto íurs aspectos técnicos, administrztivos, econômicofinanceiros, bem como a
reúão e conÍeÉncia de cálculos, fórmulas ou indicadores, abelas, úcnbas de ayeliação ou rnediÉo,
bem como reali-^Éo de auditoú dos atos administntivos, e outÍros aep€ctoe alheios às atribuições e

aos conhecimentos écnicos da função de pareceúa jurídico e à orrrzs questôes não ventiladas ou que

.o,"- o e:<ercício de conveniência e discricionariedade da Adminismção e das autoridades

Págha I de 14
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competetrtes sobre a definbão do objeto e da melhor maneira d€ atender à necessidade pública e da
contraução pretendida.

Ressalta-se, que o peÍ€cer que se segue é menunent€ opinativo, não vincuJando o gesrcr
à sua decisão, cooforrc se enrei do iulgado pelo Supremo Trüunal Federal no }úndado de Segurànça
no24.073, rel Minisno Grlos Velloso, in verbis:

"EMENTÂ: CONSTITUCIONÂL. ADMINISTRATÍVO. TRIBLINÁI DE
@NIAS. TOMADÀ DE @NTAS: ADVOGÁDO. PROCIIRADO& PARECER
CF., art 70, parág. ,úobo, at 71, II, an 133. L.ei ao 8.906, de 1994,art- 2ô,§ 30, ett-7o,
art 32, art. 34, Dt
I. - Adv ado dc eqrtsa cstatal que, ch..@do a opioar, ofcrccc parcccr srgcriuô
comnta$o diraa, sem licitagão, cdiame iDÍerpEtasâo da lei drs liciaçõcs. Prercasão
do Tribuoal de Comas da l-hiâo co rcspoosabilizar o adrrcgado solidariacre coo o
ad-i'i.tpdor qrr dccidiu pcla comauaão dircte iryosibilidadc, &do glc o parlccÍ
oâo é ao rrlmiaicuativo, scado, quodo o.rito, ato de adoiDisuaçâo coasúiva, Ere
úa a ioÍormr, ehridar, sugerir providêocias .,lminictrrtivas a scrcm esabelecidas rcs
atos de adoinistração ativa. Celso Âotônio &.ndeit de Mello, "Curso de Direio
A&ninistrativo", Mdhúos Ed., 13' ed., p. 377.
tr, - O advogado so@tr será civiloeote rcsponsávcl pelos darcs cau$dos a seus
aliema< ou a rcrceircs, se dcconerrcs de erro greve, iocscrsávc[ ou dc co ou omissão
praticaô com orlpa, em scmido largo: C6d- Gvil, an 159; ki t.906/91, ert 12.
Itr, - Manclado de Segurança defeddo."

A 6mis5i6 dsstc paÍ€cÉr nâo sipifica endosso 26 6!dto administedvo, tendo em úta
que é relativo à área .iurídica, não ad€ntrando à competência técnica da Administnção, em atendircmo
à recomendação da Consúoria-Geral da União, por nrio das Boas Páticas Consuhivas - BCP no 07,
qud seja

'O Óço Consultivo oâo deve emiú manifesaçõcs conclusivas sobre temas oâo
juídicos, rais com os téçqiços, -,1-i"i"trr.ivos ou dc coqvcniêncü ou oponrmi&dc,
sem prtjuâo da possibilidade dc coiú opiniio ou Írzcr rccomdaçôcs soht tais

questões, apomardo trerer',se de iúzo dircddoúito, se apliével Ádcoais, caso

adem'c em questão iurídica qtre possa ter reÍlexo s{1nificat ,o eo aspecto écúico drve
apoÍar e eschrccer gu.l a siruaio iwídba cEist{úc qrr aloriza su maiícsudo
naquele ponto."

Ponanto, passa-se à análise dos âspectos rclâcionados às oriemações iruídicas on
peÍquirides, sem pÍeiuízo dê frruras provocaç&s e estâ unidede lurídica ou a Procundoú C,erel do
Munbípio, sobre ponto específico ou gerel

3) FINALIDADE. ABRÂNGÊNCIA E DIRETRIZ DO PÂRECERJURÍDICO

Nesse semido, cumprc Íessalur, no que tange ao PaPel do assistÉnte jurídico, que este

paçcer úa estâbelecer uÍnâ diÍetriz d€ leglidâde e do proccdimento licitaório çfcrido, para fins de

atndimnto ao anigo 53, câpr[ e § loe § 2oda lei n 14.133/ 2027, conÍorme almixo:

"*i._"-
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'An 53. Ao fiod da fese pnparaória, o processo ücitatório seguiá
pan o órgão de assessoracmo jurídbo da adninisuação, quc
calizará courole prÉvio de LgalidâdÊ @diare aúliÉ iuídica da
cotroçao.

§ 1'Na elaboração ô parecer iurídico, o órgão de assessoracúo
iuilico dâ ÂduidstaÉ, dsveÉ
I - apreciar o proceso licirtóú codorc criúioc obfetivos
prÉvios de atribuição de prioridadc;
II - redigir sua naniÍesa$o em linguagem sirybs c coryreeosivcl
e de fom chra e obictiva, com apreciafo dc todos os elerúos
iadispeosáwis à comanção e com erposiio dos prcssupostos de
Íato e de diaito lsÍ'edos em coosidcração oa aoâise iurílica;"

Como se pode observaÍ do dispositivo legal suprq o controle púrio de legalidade se dá
em fungão do exetcício da competência da anrílise iurlüca da futura contratagilo, conferindo
uD noÍe iuÍídico a ser seguido.

De fato, Íecomendâ-se que es especificeçôes técnicas coffidâs tro pÍesentc processo,

inchsive quanto ao d€tâlhamento do obieto da contrmção, srus caracrcúticas, reqursitos e avaliâÉo
do preço estimado, tenham sido regulamrenrc dercmrinâdâs pelo setor competente do órgão, com base

em parâmeüos técnicos objedvos, paril a rnelhor corsecução do interesse púlico. Igualnente, se

pÍ€ssuÉ em relação ao erercicio da competéncia discricionáü pelo órgão assessondo, cujas decis&s
devem ser motivadâs nG autos.

Incu:rbe, a cade um destes observ-ar se os sers ato estão denuo do seu espedxo de
competêncies, e de rcgula,ridade fomul, bem com o cunpriÍDento dos princípios mneadores da
e.lminit6qçi6 p{!ll6e em rcspeirc ao princípio da eegre gagío daa funçõcs,

4) DO ESTRTTO DEVER NO CTTMPRIMENTO DOS pRrNCÍpÍOS OUE
REGEM A LICITAÇÃO E À ADMINISTRAçÃO PÚBLICA EM TODÀ AS
FASES. DA VEDAçÃO DA RESTRTçÃO pO CARÂTER COMPETITTVO
DOCERTAME.

Sóese que o pÍocediÍnento liciaório deve ter curso e juJgamento com estritâ
observância ao princírpios básicos da lguâldede, de Púlicidede, da Prcbidade Adminisrntiva da
Vinculeção ao Insmrmento Convocaório, do Julgameno Objaivo, dâ IÉgalidad€, da Impessoalidade,
e da Morelidade, dentre ourros, pÍeútos tro eÍt 50 ki de Liciaç&s e no capú do an- 37 ü
Constinr(áo Feded conÍorme os di sit:xos, scntu ujanoc

"Art 5" Na aplicação desa Iei setão obserqados os ptinclpios da legalidade, da
iryÉsso.li.l-,{., da mnliàdc, da púlbiLde, da diciêlda, do imeressc p,rbli"o, d.
probidade ,,1-i.htntivl de igualdade, do pla!€ia-crto, da tnospaÉn ;,, ü &éà1
da segreg4âo d. frrDçõo, da mtivação, dâ vincúção ao edital do ,ulgacno
obírivo, da s€gunrya iuídiq da rrzoabilidedc, da coryetitividade, da
ptoporcbaalirJade, da celeridedc, ü ecorc-i.irl^1. c do dcscsvolvicno *.n'aal
swtetdvcl assim com as disposiSes do DecrEto-Li no 4.657. dÊ 4 dê seteobÍo dc
19a2 0-ei de Imrodução L Norgas do Direito Brasileiro).,,
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seguinte."

Nou-se, que o que se errconts:r delimitado nestes princípios atingiÍá o
objetivo da bi, evitando qualquer dpo de restriÉo do caráter competitivo ô cename. ao qud a hi
rçda inclusive enquadra como atos punidos pennte a lei de anúomrpção e crimes aplicáveis no
âmbito do processo licitaório e no cuÍso contr?tuel

Porunto recomenda que toda a consm.rçâo dos atos e sua conduÉo não deve resuingir
indeüdamente o caráter competitivo do cename.

Segue abaixo dguns eremplos dc decisões nesse semiô, extreídas da çana ed(ão do
manual Lbitações e contratos, púlicado pelo púp,rio TGJ, rclacionada ao caráter iÍrcio em restringt
o caráter competitivo do cerarc:

"1. Âcórdâo 539/2007 - Pleúio (Susáio). É io"o^tit*io-t e ilegal o
estabehcimo de cÍigêacias qrr resuinjao o caráter coryetitivo dos crnarc.

2. Ac6tüo 112J2ú7 - Pkáio (SudÍb). Devem ser svitdas -itê-'i-" que
corDpronEtrm o cerfoer coryedrivo da lbitação. A licirção deve scr processada e
julgda em estrita cooÍoroidade oom os priacípbs hísicos.

3. Acótdão 110/2007 - Pleoário (Suoário). .As exigêocias editalísi@s derco lioiur-se
ao oíni.oo oeccsúrio para o curyricrto ô objeo liciudo, de mô a evitar a
testição ao cetátet cocrpetitivo do cetame."

"ÁÍt. 37. -A âdministEção pública direa e indLete dc qualquet dos Podcres da União,
dos Estados, do Distrito Federal e dos Murdcípios ,b"iy4 aoc princípios de
lcplida&, irycsoqlidade, oralidade, FülicidadÊ e düiêocia e, uobétq ao

5) DAFASEINTERNA

O anigo 18 e incisos da lei f 14.133/2021, disciplina todos os elemento§ $É devem
ser compreendidos nos alÍos do pÍocesso liciaório, senão vejarros:

"Árt 18. Â fase preparatóú do processo ücitatódo é ceiÀcteúâda pelo planejamento e

deve corymbilizar-se com o pleno de comraafes aaual de que raa o inciso VII ô
caprr ô art 12 dcsa Lei. seryÍe quc úbondo, c cou as leis orçaccáries, bcu
corc abordar todas .§ coí.iá.ráçõ€s übnixs, crcedobgica e de çsrâo que podem
imeíeú m comaaio, coryreeodiôs:

I - a descrbão da uecessidade da cocnta$o hradaemada em esurdo técaico
prelioiaar quc canctcdze o ircressc piblico carolvido;
tr - a dcfidção ô objao para o atendinEmo da uecessidade, por cio dc tcrm de
refeÉocia, aarcprojeto, projeto bôico ou projao cxecrrivo, conforc o caso;
Itr - a defiqição das coodi$es de cseq{âo e Fgem!Ío, clas gararias cigidas e
ofertadas c das condiçõcs dc rccebioemo;
IV - o orsamo estimdo, coo as coryoições dos prcços "tiliz áas p612 5qa

Íorqsão;
V - a elabor+ão do cdital d€ li.irção;
M - a úbonio de EiE!Ía de comao, quando oeccssâi+ que coostará
obrigcoriareme com aoero do edital dc licitafo;
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MI - o regioe de fomccimmo de beos, de prcsta$o de serviços ou de erectção de
obras e sendços de cogorharia, oh,senados os potcnciú dc ecooooia de es-|";
MII - a odalid«le dc licitaio, o critério de iultarúo, o mdo de disgra e a
adequaçâo e cficiên.iâ dâ Íoro de coobioação dcsses perârytros, pan os Êas dc
s€l€Éo da proposta ryta a gcrar o resúaô de comrmio mis vamaioso pora a
ÁdeiDisuaÉo Púlrlba, consideraô todo o ciclo de vila do objeo;
D( - a ootivrio circussanciada das condi$es do edital, tais cono iustific*ivr de
eriBêDcias dr quâlificação técai:q Edi.re ;"|-ação das parcchs de oaior rçlevâDcia

récqica ou vür signifrcativo do obico, e de qudficaÉ ecoDôEico Gorcrirz,
iuÍificati\ra ôs criÉrios clc pomuação e iulgacno das proposto técobas, qas

lhiaçôes com iulgarúo 1»r clhor tênica ou táaica c preço, c irstifir:tiva des

rcgns p€nincEes à panicipa{â, dc eqntss em coosórcb;
X - a aaálisc dos ri:cos que possam corytourrrr o succsso da licitaio e a boa
qecução comatual
)(I - a mtivrio sobrc o ocmo da divulgafo do orçacco da liriaio, oh'seÍràdo
o art. 24 desta [Éi"

Desta fonna, é recoÍrrndâção que os eurcs do pÍocesso estejam devidanrnte insruídos,
arcndendo as exigêrciâs mínimac legais, ficando eüdenciada a soh4ão mais adequada para âÍendinefio
da neccssidade púlba-

6) ESTUDOTÉCMCOPRELIMTNAR

No que toca eo esnrdo ti:cnbo, é rccomeodável o seguimeorc e cumprioento ao qrr
dirÉ o aÍL 18 § loda bi de Liciteçõ€s e Crntatos e dos Artigos 16 t24 do Decreto Municipal no
906/ 2023 , qr regulâmentâ â Earéria ressalvados os casos dispensáveis estabebcidos no §3o, ax n

"I-à oo 14.L33/21

§ 10 O estudo técúico prcliminar a que se referc o iociso I do caput deste anigo derná
evideEiar o problem a ser rtsohrido e a srn clhor soluÉo, dê Eodo a pemiú e

avalia$o da viabílidade técuica e econôoica da comaa$o, e comeá os seguires
elecros:
I - dcscriio da aectsslJade da comraugão, coasidcrado o problem a ser rqsohiô sob
a pcrspectiu ô imcrcsse publico;
tr - deooostn5ão da previsão da comrataçâo no oleoo de corrataçôes anral, seryrç
qu€ chbonô, de mdo a iodicar o seu rlinl'-''.to com o plaoeiacco da
Ádniuistrafu;
trI - requisirtos da corraução;
IV - cstioariv.s da quatüJades pare a cotrara$o, eroEpalhadas das ryuórias de
dkllo e dos docurúc grr ltes dâo suponc, que coosiderem focd.pcodÉbdõ
clru orrtzs comzz{õcs, de nodo a possibilirar econouia dc cscala;
V - le!ãfi..cdo dc crcaô, çe coosim la arálise das atrrDri\rás possírcis, e

iustificaiva écaba e eçooô;çr da escolha do tipo dc sotio a comuc
VI - cstirytira do valor da cocratado, acoryaahada dos proços uuiúios rcfcreociais,
das coórias de cálculo e dos docucoros gre lhc dâo supone, que poderão coostar
de aaero classifi:ô, se a Ádoinistra$o opt r por Fesere.r o seu sigilo aé a
cooclrsão da licica$o;
VII - descdção da so[4ão coo uo todo, ioclusive dar crkêldas Elacio!âdas à

mauer$o c à assistêncà úcaicr, qrundo for o caso;
VItr - iustifEati',as per. o parccla.cmo ou úo da comaa5âo;
D( - deoostrativo dos resuhados prcrcodidos cttr teÍ@s de ecooooicidade e dc
clhor aprovcitacco dos recursos humoos, qtcriais e financciro disponivcis;
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X - provitêrcias a sertm adcadas pelâ Ad!úilrnsão prEvürm€ à cebbraio ô
comato, irchsive quaúo à capacitâção de servidorcs ou dc eryrcgados parz
Êscalização e gestão comauu!
)(I - comraaç&s correlaus e/ou interdependeres;
)OI - descrido de possívcis iryaaos anbicquis e rcspectius a1ft125 mitig o6e,
Lrhídos Írguiinos de bqixo colsu@ d" *rE" e de orrros rccursos, bcu com
bgístta rrvena pare dcsfazimo e recicbgem de bcos e Efrgo, quâDdo apüéw!
XItr - pocicionacmo conchrsiro sobrc e adcquaio da comnra$o pan o
areodicmo da reessidade e que se destira
§ 2o O crtudo técrrico pdinirat deveú contcr ao meaor oa dcnentoe prcvieme
aor incieor I. IV. VI. VIII c )üII do § 1" dcatc artigo c. que.ndo aio conrcnpllr
c dcneir cLeaeatc Drcvirtor no efcrido perágrafo. eptacatar ee dcvidee

iuldúcrüvrr,
§ 3" EE 3. trrtando dê êatudo Écaico prdipip..r prÍr coúrrrt iáo dê obÍa! c
servigro comule dc caScnblril se dcnonrtmde e incxietêncil dc prciuízo pan
a afcrição dog padr6er dc dcccmFaho c quelidadc elmciedor. a eepccificeflo
do obieto podeá ger tedizeda apeoee cm tcrmo de rcfcrência ou em ptoieto
báeico. diepcoeede s cleboresilo de ptoietoe.'

'Decleo Mtrnicipal n" 906/2023
AÊ 17. EE ânbito n'niÀtal a obrigação de úbonr Estudo Tâco Palimioar cabe
à respcctiva Secrearia imeressada oa cotrataio, ressahrado o disposo uo an. 18.

Arr 18. Em âobho mloiipa[ a elaboração do Esudo Técrico PtlliúiÉr seá
I - facrúada oas hiÉteses dos iacisos I, tr, VII e VItr do art 75 e ô § 7'ô at 90 da
I-ei no 14.133, de 2021;
Itr - dispcosada o hipotrsc do iocjso Itr do an 75 da Lci no 14.133, de 2021, c gos

casos de prorrogafes ôs comratos de serviços e foruecicnos comíuuos.
AÍL 19. O ETP devcá eviderciar o problem a ser rcsolviô e a rclhor so\ão, de
nodo a perriú a avaliaSão da viabilidade técnica e ecooômica.
AÍt. 20. O ETP deveá estar rlinh-dn com o Phao de Conntagões Âural, aléo de
onu iosmrremos dc plaejacmo da Aduiaisnçâo, quanô clabondo.
ÂrL 21. O ETP seá ehborado cotriuúrtr por scruidores da árta Écoica e

requisitaúe oq quardo houvcr, peh equipe de pl-."iaumo da comrau$o,
Att- 22. O cÍudo técaico Plllimin-' dev€á ço4cr ao 11ttlos os clc*úos PÍwittos
aos ioçisos I, IV, VI, VItr e )(III do § 10 ô anigo 18 üLà L4,133/2021 e, quaado
úo corerylar os deuis úcros previsos no referido parágnfo, aprcseúaÍ at
d€,vidas ju"ifi:mhas.
Áú 23. qtaldo da elebor.io ô ETP pen a couraaio dc obrrs c scrviço cours
la .ngenh^tie se denostnda a ior*istê;^ dc prcirúzo para a aÍcrifo dc padócs de
deseryerho e qrulidade alociados, a especifiçaçfu ô objeto podcá scr tEalizada
q)eús eE term de rcferêrcia ou em projeo bísico, dispcosada a úbonção de
proieos, conforc disposro no § 30 do an 18 da tri no 14.133, de lo de abnl de 2Q21.

&t 24. Iq ehbon$o do ETP, obcenrar.s+á cono parâcuo noÍ@tivo, uo qnê
coubcr, o disposo aa Iosur+ão f.üorrytivr - SEGES o'5t, dc 8 dc aqrosrrD dc 2022 ü
Ministéio de Econooia."

É imponante evitar falhas na elaboração do ET?, uma vez que poderá resultar em úco
de anulrção do cename vie decisão do tribunal de contas ou júicial conÍorme se entrai da decisão do
Tribrrnel 6lB 66a6s do Esado do lvÍato Grosso do Sul ao76012024.

N DA DEFINICÃO OO OBIETO

Recosrnda-se por carmla geral, que se evit€ d€finir obieto, quc esrcja inclúda em
objeto de conu:rto :ro qrul possü rmior amplitu&, d€ modo e pÍevedr a insaur:ção de licitação e
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contraação, com o mesmo objeto de coouato vigente panr os Eesrnos destinatâios e equipamentos
púlicos.

8) TERMO DE REFERÊNCI,A

O termo de referêrrcia deve seguir o anigo 6o, inciso )O(II, senão vejamos:

'rOqII - t€rEo & reÍerência- docucmo necessário pan a contrataio de bens e
serviços, que deve comcr os scguines par&atros e elcctos descritivosr

a) &fruição ô oblco, iochídos sua aurcz4 os qua.mitdvos, o prazo ô coorraro c,
sc íor o caso, a possibilidadc dc sua prouoga$o;

U) ftoAacmagAo da contraaio, que coasiste oa deÉocia aos estudos técaicos
prclioinares corrcspoodentes ou, quando não for possívd divulgar esses esndos, no
err*o das panes que oão coutivercm informçôes sigibsas;

c) dercrição da solução com um todo, considendo todo o ciclo de vida do obieto;

d) requirhos dâ cotrrtáção;

e) odelo dc cxecraão ô obieto, qrrc coasiste oa dcfiaiÉo de coo o câfrúo dcveá
produzir os rcsuhados prctcndidos dede o seu hício até o scu eocerra.mo;

0 Eodcb dc gesÉo ô comrato, quc dcscrcve com a aeo$o do o§eto seá
acoryaoha& e fiscalizada pclo órgão ou.#á^a.;

d cÍiÉric,s d€ ÍEdiÉo e de pagamo;

§ form e criúios de selofo do Íorueccôr;

I estimirrrs do wúr da com'*açâo, acoryohadas dos pcços unitários re{ertriú,
das coórias dc qákulo c dos docuctos Suc lbe dão srpon€, coEr s parâsEtros
rtilizados gan a obteoção dos prcços e pan os rcspeafuos cálculos, qrrc devem coustar
de docucnto scparádo e classiÍicaô;

, ade$Eio oaárruúia

9) PREÇOESTTMÂpO:

Este tópico é imponante para evitaÍ qu€ o cerurre incon'e em eobÍepreso ou
euD€datufemento. cotrcein âdos no artiso 60. nos LM e LVII:

'LVI - robrcpreço: preço orçado para licitaçb ou cofi:üaô em vrlor
erpressiva-core superior aos preços refertociais de crcaô, seja de apems 1 (um)
iteo, se a li.ir-t'o ou a corraa$o for por proços uniúios de serviço, seia do vabr
global ô objeto, se a licitaio ou a comaa$o Íor por tarefe. eryteiad. por pÍrço
gbhal ou cryreiada ircgnl. scrliincgnda ou iúrgnde;
LVII - rupcrfotureacaro: daao provocado ao ptimônio da Ádoidst!Ér,
caracterizado, emre orn'as situações, pon
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.) Edição de q'-*idad€§ srpcriores às efaivacre exccrradas ou fomecidas;
b) deÍiciêlcà oa exeçuio de obras e de servloc ae eageDhaÍiâ que rtsulrc em
dioinuição da $n qJaüdadr, vida rfil ou segunag;
c) aherações !o o!§affio dc obras e de scrvtos dc €ogclhaÍia quc çarsem
desequiÍbrio econômicofi.oanceiro do comato eo favor do comaudo;
Q ortrrs ahençóes dê dásulas fioaoceins que Bertm recebimos cofrârais
arecipaôs, distoÍÉ, & qooogre@ ffubqfinarccito, gorlogaçâo iniustificadá do
prazo cootratual com crsos adiciooais para a Âdministra$o ou rca.irstc ircgúr dc
preços;"

Aliado ao fato que se treta de obietivo da liciaçâo, perseguido pelo anigo 11, trI:

"Án. 1L O processo liciatório teo por objetivos:

Itr - evitaÍ comilaçõcs corn sotcprcço ou com prcço uaaifesame iueçíveis c

superfaturacrnto na exeqrÉo dos contsatosj'

Recornnda que a estimeriva do prcço este.ia alinhad^ ao que Íeze os aÍtjtos 23 e

"Art 23. O vabr previamc estiqdo da connasâo dcveá ser coryadvcl com os
vúres pruicados peto erraô, coasiderados os ptEços cotstá!Íes de beros de
dadoa priblicos e as quantidades a sereo conmadas, ohserradas a potcocirl ecooomia
de escala c as peculieridades ô local de erecu$o ô objco.
§ 1" I.{o proccsrc licimório pera aquisição dÉ bens e comuSão de servlos cm genl
conÍorc rcgula.cmo, o valor estimdo será definido com hase no clhor prtço
aferido por *i^ ú "d[*ç:o dos seguiúes patâEtros, adoados dc íorma combinada
ou râo:
I - coryosiio de çustos uniários Í!Eoor!!i ou iguais à Eedà!â do ircn
cortepoDdeúe no painel para corsute de pt!ços ou tro bcoco de preços cm saúdc
dispooiveis oo Porul fúciooal de CommaSães MIL=t (pNCDt
tr - cosmradcs siularcs feitas da Âdsüirtnçio Píülica, cm €rccr"rio ou
coochrídas no período de 1 (uo) ano amerior à data da pesqúa dc preços, iach-sive
cdiame sistem dê tedsto de preços, obacnndo o íodice & atuatizaçâo & preços
correspoodeme;
m - úili-Sâo d€ dedo6 dê pesqubâ publicada cm ddia especializada, de tabeh dc
rderêacia forolme aprov:da pelo Poder Erccrnivo ícdenl e de sítios eleuôoicos
cspecializados ou dc ôdnio a-qb, dcsde $E coreDlan a du c hora dc accsrc;
IV - pcsquisa dirca com oo doim 3 (nà) íomcceôrcs, -..1;*e solbiração forml
de coução, desde que seja aprcsc'r.á^ fstificativa da esçolba desscs fomcccôres e
que râo teaham sido ohtidos os orFrltos com utis dc 6 (seis) *ses de
amecedêrà da daa de diwbação do ediu!
V - pesqúa ra base ucbel de noas Íiscais eletónicas, m forma de regula-cto.
§ 2" No poccsso lrcitatório parz comraraio de obns e servisos de cogcDhaÍiâ
conÍorc rcguhcro, o ralor estiuô, acascil,o ô perE€úu.l de Bcef*bs c
Despcsas lodiretas @DI) dc reÍerência e dos Eocargos Sociais (ES) cabívcis, será
definiô por cio da Ê;li'-ç:o de perâEtÍos na seguime ordeo:
I - coqosiçâo dc c'rstos uoir,árix ttEootEs ou iguâis à @dà!a ô itêm
correspondcme ô Sistem de Grstos Referenciú tie Obras (Sicro), Fra scrviços c
gbras dc iaÍnesnrura dc truspones, ou ô Sisrcu Nacioul de Pcsquisa dc Orstos c
Indices dc CoDstuÉo Gvrl (Siup!, pen as deqis obns c scrviços cle eogen[aria
U - uilizado dc dados de pesquisr pubücada co oilà csFcidizada, dr tabeh dr
reÍerência forulscme apronda pelo Podcr Exccuivo fcderal e de sídos clctrôaicos
especializados ou de dohínio âryIo, drsde que comeotam a data c a bora dc ac.csso;

seguntes
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III - cotrataçôes similerçs feitas pela Adndnistnçâo Pública, em qecuio ou
conchídas no peíodo de 1 (uo) ano aatedor à de- da pesquisa dc prcços, ob,scnado o
íodice de anulizrçrc cle preçoc correspoadecc;
IV - pesqúa la basc oacbul de aotas fiscais cleuônicas, u foro de rcBú*-to.
§ 3" Iths comr*açôes realizdas por lúrnbípbs, Esados e Distrito Fcdcnl, dcsdc qrrc
nâo eqvohno recrmos da Lhião, o velor previare+c cstinado ü comrtação, a que
se referc o ceput deste e{o, poderá ser deÍinido por cio da ,Êíi?-çãc dG orüos
sbrcms de crsros adotados pelo rcspectivo eme Íedertivo.
§ ao Irlas comauç6es dircus por in€rigihilidade ou por dispeasa, qrnodo lão for
possír'el cstiur o wür do objco aa foru estabelccida noc §§ 10, 20 c 30 dertc anigo,
o comntado devcrá coryrovar prcviarcne que c ptêços estão em cooforolLde
coru os pnnicados em contratasõcs seclhames de objetos de resoa Dfurrzâ, por
cio da apresema$o de rotas Íiscais 6mitirl-c Farã outÍos coúata!rcs ao período de
aré 1 ("or) aao arcrior à dara da comarSâo pela Adoiuistnfo, ou por ouo cio
idôaeo.

§ 5oNo processo liciatório para comrauSáo de obns e sen'iços de eogentarie sob os
rtgirc & imcgnda ou scEiiúcgada, o valor cstimdo da comração
seá ca-lculado uos t€roos ô § 2" dem anigo, acresqido ou oão de parccla refereme à

rrmrrençâo do risco, e, scopÍE quc necessário e o arrcprojao o Froiü, a estimti\ra
de preço seá bascada em orsacuo sitético, balizaô em sistcm dc qrso dcfinllo
oo inçiso I ô § 2" dest€ .rtigo, dc.reado 1 'rili*t'o de rtodologiâ erpedia ou

e de arnliação aproximda baseada em ourras coúratâçõei similans ser
rcscrv'ada à fÍações do cryrtcodicúo !ão $6.iãrrme dstalhadas no
arÊpÍoieto.
§ 6'Iü hipotae do § 5'dêstc enigo, seá dgão doc licir"mes ou coúaaclos, oo
o!ç..cúo qu€ cloput€r snas ltsFcdvas ptopostas, uo oírioo, o rco oível dc
detalhemenm do orçamento sintético refetido no mencionado parágrafo."

Oriento umbem que não seja procedido a pesqúa d€ rcrcado exclusivamente funo a
pot€nciú foraecedores ou pÍEstedoÍes, por ser urru púúa que podetá incorrer em sobrepÍeço oo
o4âlemo do c€rteme, confoÍE acotdão f 3569/2023 da 2"turma do TC-IJI

Os vdores de rcferêncà devem ser Eâlizados com base em Ebelas oficiú de yalores

pera e rcfeÍencier aspectos especíFlcos relaciooados crstos ü
atividade/serviço/insumo/marcrial, e orÍros crstos a seÍem rcalizadas.

10) pÂ MoDÂrrDADE DE rtCrTAçÃO. PREGÃO

Quano a modalidade a ser adoada, ob,ieo da corsrÍta mosü:r-se adequada desde que
se verifique que esrcia em sintonie com os aÍtitos 60, inciso XLI, 28 e 29 yarágnÍo único da ki n"
14.131/ 2021, po&ndo adotar o pregão par-a aqúi$o/contruaç.ão de obietos para_aquigieão-d§_bens
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e eewiços comuns que possrum padrões de desempeúo e qudidade que possam ser objetiv:mrcffE
definidos pelo edital por rreio de especificações usuais &, nurcado, cx ti.

coilssAoDEl.0ÍlcÀ0 )

Í{b*D;á[+/

"XLI - pregão: @dalidadÉ de licitação obrigÉóú para rquieicão dc bcnr e seriçoe
conure, cuio cdério dc iutemcnro poderá ger o de nenor preço ou o de anior
dcacoatoi'
*Ârt 28. Sâo modalidades de ücitaçào:
I - pregão;"
"Art 29. À corcouêocie c o prcgão seguem o rito procdirúd coulrm a que s€

reíere o art. 17 desra Lei. aôtaadose o ptcgÍio sêmprÊ qu. o obieto posguir

Puágrafo ririco. O pregâo !âo se aplica às comataç&s de serviços écnicos
especia.lizados de naturcza prcdo-i",m.*re iutelectual c de obras e serv&os de
cngcúaria, eceto os serviços de cngeahaÍia de que tnra a a.línea "a" do inúo )L\I
do caput do an 6o desta Lei"

O processo liciaório deve esubebcer a modelidâde de liciação como sendo o pÍeÉo,
qtso se cenifique a perfeia adequação com natureza do objeto, at€ndendo o disposo doc incisos XLI,
do anigo 6" c/c art 28, inciso I, da ki no 74.133/2021.

7. DAMINUTADO EDITALE DO CONTRÂTO

Neste ponto, a minrna do contrato deve conter as seguint€s çll1sr''Ls; obfeto, preço e
cotrdições de pagamento, vigêncra doução orçarcnúria, rc:ajusumento d. pr.ço, obrigações da
C.ontreunte e C-onnarade Ísalizaâo, pagercnto, alrcnç&s, rescisão connuual, p6nalirLdas, 16162
aplicada e ebifo de foro, seguindo o regnrcmo do anigo 91 dâ NLIC

Nesa esteira, o xtigo 92 e incisos da NLLC esabelece as dáusulas qrr são necessárias

nos contretos administrativos, seoâo vejanos:

"Árt 92. São necessá.das em todo contrato cláusuJas que esabeleçanr
I - o obleo e seus elccros eracterísticos;
tr - a ünculafo ao cdital dr li.iFçâo e à ptoposa do licir^mc vcoccôr ou ao ato quÊ
tiver ar.rorizado a com*rio dirca e à cspectiva propota;
Itr - a legisLio apliávrl à accuio do cocrato, iachsive quauo aos c.sos ooissos;
IV. o rtgitre d€ excqai, ou a foroa de fomccicno;
V - o preço e as coodiõcs dc pagacno, os criÉrios, a dmbasc c a pÍiodiciüd€ do

de prços e os cÍitérioc de atualizaçfu @rtíh eúrt a data do
,Á'Tlccno das obrigeçôcs e a do efetivo pagacmo;

Página l0 de 14

Conforme já inÍormado, a elaborâçâo da minrna do edital é um dos elementos que

devem ser observ"ados na fase intema d^ lbir;{ao púlba, poÍafio a minÍa do Editâl deve ser
delimite.la e definidos de forma clarr e com a devida observâncà do determinado no anigo 25 da l.ei
no 14.133/ 2021, qx assim dispõe:

"Arr 25. O edial deveÉ corer o objeto da liciação e as rcgres relativrs à convoca$o,
ao lulga.cúo, à habilitaÉo, aos recursos e às peoalidadcs da lbiração, à fiscalização e à
gestão ô comrao, à cmqa ô objeto e às coodiSôes dc pagacnto."
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M - os criúio e a periodicidade da @diio, quardo for o c.§o, e o prázo pen
Iiquidação e para pagacno;
VII - os prazos d€ i!ício das ctapas de «ecução, conclusão, cmrcga, obaerr"aio c
recebicno cleÍinitivo, çaado for o caso;
vItr - o credí.o pelo qrul corrcá a despesa, com a indicação da clâssíicáçâo fuDcboal

FográEá:ica e da catqoú ccooô-i.a;
IX - a m:riz de risco, quaodo for o caso;
X - o prazo pare resposa ao pedlJ,o de repeauação & preçc, quaado for o caso;
X - o prezo para rtspcta ao fdiô de resubebcicmo ô e$rlibdo ecoómico
fioarciro, quanô íor o caso;
)gI - as gerárias ofertcidas Fra assegurar sua plera accuaio, qualdo -i#^,
inchsivc as que forco ofeccidas pclo com*ado no caso dc amccipa$o de vabns a
dnrlo de paga-eno;
)fltr - o prazo de gatrdia níniÉ ô objeto, obseruados os prazos oínimos
csabelecidos nesta Lei e aas ooroas técoicas aplidveis, e as condiç&s de untcnÉo
c essisêocia técaica, qruado for o caso;

XfV - os direitos e as rcspoosabilidades dar partes, as pcaaliüdcs cabíveis e os vdores
das uúas e suas beses de cálculo;
XV - as condiÉes de iryortaio e a data e a tara de dobio Fra conversão, quando
Íor o casq XVI - a obttiaÉo do cocrtado de marer, dunme toda a esecqâo do
comato, em corycibilidadc coo as obrigaç6es por clc assuoidas, todas .s coEdiÉ€s
í-t',{-( pan a bbi.lftaÉo na lictafo, ou para a qrralificeio, Da coffiraçâo diÍeA
XVII - a obrigafo dc o coúrâtado curyú as exigêorias dc rcscrvr dc carge prsvista
em lei beo corrD ern ol!ftLr ooros específicas, pará pe.ssoa coo dêficiêoci4 pera

reabiliaô da Previdêacie Socid e para apreodiz;
XVItr - o Eodelo de gcstâo ô conrrao, obsenrados os rcquisitos definidos em
Íegula.cfio;
XIX - os casos de qtiaio

Ponanto, a minúa do cootrato deve encontrar-se cons@ntr as cláusulas mínimer

devldamente ampandas nel*ino 14.133/ 2021.

8. PT]BLICIDADE DO EDITAL E DO TERMO DO CONTRÂTO

Destacamos ainda qrr é obrigaóú a divulgação e a manrreoção do inteir,o teor do
edital de licitaçâo e dos seus anexos e do t€rmo de contÍato no Ponal Nacional de Conuaações
Púlicas e a Eúlicação dc extnto do edital no Dário Ofbial da União, conÍorme determinam os art
Y, coPtlt e Slo, e 

^Ít- 
94 ül*i no 14.133, & 2021.

Destacamos tambem qr:e, após a homologação do processo licitaório, é obrigatoú a

disponibilização no Ponal Nacional de Conrnraç&s Púlicás (PNCP) dos documentos elabondos na
fase preparaóú que ponentura não tenham integndo o editel e seus írn€xos, conforne determina o
aft. 54, S3o, da Iri n" 74.133, de 2027

9. AVALTÀCÁODECONFORMIDADE LEGAL

Recomenda-se, outrossitrL "in casu", â observânciâ do disposto na Lei de ücitação,
refeÍenrc a informação e atesado da existência de rccursos financeiros paÍâ o patamefio das

obrigaçôes decorentes do preseote procerlirvpalp.
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O presente pÍocesso, deve esar em conÍorrnidade com o quer preconiza a lri n"
74.733, de 2027 s dem,is legislâções peninentes.

10. DO CT'MPRIMENTO DO PRINCÍPIO DO FORMALISMO
MODERÂDO. POSICIONAMENTO DO TCU

Recomenda-se que no cutso do prcgão, cumpn com o princípio do formalismo
modendo, de modo a eviar rcstriéo e desclassificaçâo indevida no cuso do cerurc e eviando
contraa$o indevida e desv"anajca-

Um exemplo esrá no Aórdão do TCIJ a seguir tnnscrito, que considerou irÍeguler a
inahilieção de um licitante em razão de não ter apresenado cópias autemicadas de sua docurcnaÉo:

"e ircguhÍidadc Íol qlactr.tuaü a panir da iebilitasão ô iosúro cm virtdc da
aprcseraeo de ópies rÉo rueticadas. E pacíEco o amaali'*nro do uibuoal dc qrrc

falhas saarávcis, ETnrrEE€ formis, idemificadas Das propostas, úo dcvcm Lvzr
oecêssarircúê à irbíita{âo, cabcodo à cooissão fu[aôra promver as diligêrcies
dcstimdás a esclarcc€Í ôividas ou coqbcnar o procrssacno ô ccrta.c. TQJ -
AoóRDÃo 3310/201s - PI-ENÁRIo (BRÁstr- zôts, griÍo rcsso).'

O certame licitarório, embora tenhe nanrrcza formal, deve

exacerbada e imril, pÍincipalnente poÍqu€ a finalidade do processo deve ser a

rnáquina públicâ-

uftnpassar a burocracà
efri^c;la e a eficiência da

Sendo assim, nâo se deve conÍundir o procedimnto foroal com o formalismo.
Enquanto o primeiro é necessário âo ptocesso e deve ser uilizado em qualqrr cerurc, o segutrdo

uaa de erigências inriris e desnecessárias, que sorcnrc preiudicam o e[dâmúo do pÍocesso e fazem
com que a Âdministràção não contÍatc pelo úemr prcço, prejúicando ainda a economicidade.

A Cone de C-ontas já se lranifestou ilccnir da possibüdade de serem priorizados outÍos
princípios qu€ er/eúualmente se connzponham à legalidad€ e eo Íigoúmo formal Traa-se do Acórdão
a seguir elencado:

"A observâacü das ooruas e das disposifes do editd [...] deve scr aplicada cdiarc a

corsidcraio dos priocípios basilarcs que nortciam o proccdicco li.i-'ódo, drfit
eles os da cficiêncir c dr rclcgío de proporte mrir vrateiore- Diarc do c-aso

cotrcreto, e a fim dc clhor viabilizar a coacrstizaio do intccsse prblbo, pode o
prioçíÉo _da lcgalidadc c;uia _scr eÍasuô frcmc a orrros púcípios. TC1I -
AóRDÁO 35712015 - PLENARIO (BRAStr 2015, grifo nosso)."

Ponanto, o princípio do formalismo modeÍado não f^z com que â contÍatação
desteepeite o edial da licitâsão. nem a legalidade. nem a isonomia. Âo contrário, esse PriÍrcíPio
respeita todos os outÍos e DÍioÍizâ a satisfagão do
eficiência. Ademais, visando nrificar todo o exposto até aqui é víido trazer à baü oechos das
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recentes decisôes do TGJ acerca do te-r'

"À vedaSão à iachrsão de novo docuemo t...] !ão álcâDça doq.rrúo arrseú€,
coryrohaório de condiÉo atcodida pelo licitâfie quaodo apteseÉtou suâ proposr4
que oão foi jumaô com os dcoais coryrorantes dc habilitaio e/ou da prcpostâ, por
equívoco ou fdha o çal deveü ser solicitado e auliaô pelo pregoeiro re.lio"te
diligência saoeadora- TCU - AOÔRDÁO 256812021 - PLENÀRIO (BRASIL,2021)."

"Por fim, com coostaudo, das oito liciants, cioco Íoram ioabür^á^ pelo
descurnprinroto das alÍneas "b" e/ou "c" do item 15.4 do edia.l [...] outre empres4 foi
ioabiliada pelo não envio da proposa anralizada com o úhio lance via siseu em até
duas horas (item 15.5.1 ô editeD, o qu€ dÉootor.L seguado o ótBão iDstnrivo,
Íoqglis-_r' exageredo .li"'n. do obiqivo licitatóÍio dâ oelhor proposta- TGJ -
AOoRDAO 468/2022 - PRIMEIRA CAMARÁ, (BRÀStr 2022)."

"Consritui-se excesso de rigor a desclassificação de licitames por coota de erro forml
aa apresenta$o da proposa e da docucr+ão qigida I...] 9.4.1 tomar mrlos os atos

arlminisuativos que irabiliara.m as empÍeras cottcoÍreúes no âmbito do Prcgão
Elfiônico tô 26/2010, bem cooo todos os atos deles decorreces, os quais

desclassificaram suas propostas, bem como os çc hooologaram o cetta@_ e
adjudicaram o objeto, retorundo a aveoça à fase de babilitação. TCU- A@RDÁO
192412011 - PLENÁRrO (BRÁ§rL, 2011)."

IgnoáJo pode vir a fazer com que o pÍocesso seiâ Íevogado ou al mesmo anulado, conforme o grau
da irreguleÍidâde aprcsentâda Por finr, cabe destacar que os princípios que conduzem a oâis

'A vedação à inclusão de ooro docucnto [.,.] "ã" 
,h'.ç docrrcúo auseúe,

coryrobatório de condição a:endida pelo licitare q'..ô aprcsentou sua ptopost ,
que não foi junado com os demis coryrovanres de habiliado /ou da proposra, por
equivoco-ou falha o qual deveá_ ser soli<itado e avaliado pelo pregoeiro, TGJ -
AAORDÁO 1211/2021 - PLENARIO (BR-AStr 2021). Nesse setiô, apesar de a
CA"I 2q91/2021(peg 64) tet sido emitiü ea9 /3/2021, esa se refere a "participação
do eogel[,eiro quíoico [.-] nos serviços descrims a Wn dE 3/6/2020, +a-oô Íoi
inclúdo no quadrc Écnico da emgresa" 1..1, portanto eÍn moÍnento anterior à

rEâ|i,,çâ^ do certac. TCIIJ - A@RDAO 2443/2021 - PLE]IARIO (BRÁSU-
2021):

lvÍerece desaque também a decisão do Superior Tribunal de Jusuça (ST) a respeito do
temâ em sedc d€ Mândado de Segunnça

..IúANDÁDO -DE SEGURAI{çÀ ADMINISTRATTVO. UCITÀÇÃO.
PROPO§TA TÉq.UCT' INÂBIUTÂÇÂO. ARGÚÇÃO DE FÁLTA DE
ASSINATI,]RÂ NO LOCAL PREDETERMINADO. AIO TÍ FGÁL. EXCESSO DE
FORMALISMO. PRINCÍflO DA RÂZOÁBILIDÁDE.
1. Â iDreÍprctação dos rermos do Edital Dâo pode conduzir a atos que acabeu por
mlÍeú a pópú finaüdadc do proceái*'.to liciatorio, EsuiagiDdo o sicro de

concorrcmes e prcj-Áicendo a escolha da elhor proposta
2. O ato coarcr foi desproporciooal e desarrazoado, mrcqre teaô em conta que úo
houve Íaha de assiaaturá, pura e sirryles, os rssiaanrras e rubricas fora ô local
preesab€bcido, o que úo é sufrciere para invalidar a proposta. evid€Eciaodo cldo
cxcesso de íorqliso, Prccedemes,

3. fuuraoça coocedida- STJ - Iv§ 5869/DF - PRIMEIRÂ SEÇÃO (BRAStr. 2002,
grifo nosso)."

Assirn, resa eüdeffi a iÍpoÍtância desse princípio para a corÍeta cotrô.4ão do cename.

Página 13 de 14



coffis$Ao0E

ESTADO DO CEAú fuhatf h
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUA;ZEIRO DO NORTE

CNPJ: 07.974.082/0001-14

formalidade não são vilões e não devem ser desconsiderados. Pelo contrárrio, a Íormalidade e burocracia
rrazida por eles levam a marcha processual a ter mais seguraoça iurídice, de forrna que a intenção dcsa
anilise é demonstar a necessidade de pondençâo dos princípios.

11. CONCLUSÃO

Diante do exposto, opina essa assessoú pela possbihdade da d€flagnéo iniciâl da
kitaÉo, desde que arcudidas as recourendaç&s e condições delineedâs oa fr:ndamemação, exposas e

desde que comprovado que o objeto do referido cename at nda às necessidades do município,
devendo cumpú todos o reçisito exigido l€almente, fazendose mnção ao cumprimento do qrr
estabelece o Edial atrterioÍEute mencionado, podendo paÍa tanto, proceder a respectiva
PUBUCAÇÃO, pare que suna seus jurídicos e legais ehitos

Salvo nrlhorJuízo. É o PARECER

Juazeiro do None/CE, 25 de novembrc &.2024.

sra

Portaia f W8/2024
OAB/CE n'25.877

J

*. _-._ik
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ESTADO DO Ceará
PREFEITURA MUNICIPAL DE Juazeiro do Norte

Aviso de Licitacão - Preqão Eletrônico n' 2024.11.25.'1. O(A) Pregoeiro(a) Oficial do
Município de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, no uso de suas atribuições legais, torna
público, para conhecimento dos interessados, que estará realizando, através da
plataforma eletrônica www.bllcompras.com, por intermédio da Bolsa de Licitações do
Brasil (BLL), certame licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico n'2024.11.25.1, cujo
objeto é a aquisição de água mineral, botijoes e cargas de GLP (Gás Liquefeito de
Petróleo) destinadas ao atendimento das necessidades de diversas secretarias do
Município de Juazeiro do Norte/CE, conforme especificaçÕes apresentadas junto ao Edital
Convocatório e seus anexos, com abertura marcada para o dia 10 de Dezembrc de 2024,

v a partir das 09:00 horas. Maiores informações na sede da Cenúal de. Compras do
Municipio, sito na R. lnterventor Fco Erivano Cruz, no 120, 10 andar - Centro - CEP:
63.0í0-015, pelo teleÍone (88)3199-0363, no horário de 08:00 às í4:00 horas ou ainda
pelo e-mail: «[EMAIL_ENTIDADE]». Juazeiro do Norte/Ceará,25 de Novembro de 2024.
Wandson de Freitas Pereira - Pregoeiro(a) Oficial do Município.
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ESTADO DO CEARÁ _ PREFEITURA MUNICIPAL DE MASSAPÊ - EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATO ADITIVO N'02 AO
CONTRÀTO N" 20103012024 - OBJETO: Prorrogação do conlrato inrcialmente pacruâdo pâra a execuçÀo dê Sewrços de Elicienlizaçào do Sistenra

de Iluminâçào Públicâ da Sede no Municipio de Mâssapê-CE., atrâvés do MAPP n" 5862 dâ Sec. das Cidades do Governo do Estado. CONTRATANTE:
Município de Massâpê-CE.. através de sua Prefeitura Municipal, representada pela sua Secretana de Infraestrulura e Meio Ambienle. CONTRATADA:
MS Engenhana Projeros e Consulhria Lrda, (CNPJ: 22.045.869/0001-95), Íepresentada pelo(a) Sr(Â) Flávio EduaÍdo Barbosa Soares. PRAZO DE
EX ECUCÀO E VICÊNCIA: Aré I I dc dezembro do coÍrenre ano. com vigênciâ de alé 30 (trintâ) dias após o prâzo de execuçào. FUNDAM ENTAÇAO-
LEGÁI: Inciso XVII do Aí. 6', c/c a âlinea 'b" do iDciso II do Aí. 124, ambos da Lei n' 14.133/2021, e no subitem
próprio conrrato DATA: 08/10/20 24. INFORMAÇÔES: Comissào de Licitaçào, Rua Mâjor José Paulino, n" l9l. Centro, do
comissaolic2ozl@gmail.com. Massapê-CE. - José Eülásio Frriâs, Sec. dc lnÍreestrulura e Meio Ambi€nte.
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EsrADo Do CEARÁ - PREFEITURA MUNtcIpAL DE CARIRÉ - Avrso DE LtctrAÇÃo - pREGÃo ELETRôNICo N" 0E/2024/DIv-
PE - O(A) Agcntc de Contratação da Prefeitura Municipal dc Cariré, torna público pam conhecimento dos inlcrcssados, que se encont,a Aberta, para

Cadasrreme lo de Propostas de Preços, â Lici(açáo na Modalidade de Pregào EletÍônico que será realizada no dlâ l6 dc Dezembro dc 2024 às 09h30nlin
(horário de Brrsílis) em Platâtorma Digitrl conforme especificado no Edital N" 0ll/2024/DIV-PE com o seguinl€ Objeto: Contrât!çáo de empresâ
especializâdâ em loc.ção de veículos ê motociclêtrs para rlender rs neccssidâdes d€ diversrs Secrêtâriâs do Município de Câriré-CE, conforme
especrÍicações no Êdrtal e no Temo de Referênciâ. O qual enconrra-se na íntegrâ na Sede do S€tor de Licitaçóes, locâlizada à Praça Elisto AguiaÍ, N"
l4l. Ccnrro, Cariré/CE, Fone: (Ítlt) 1646 Ill3, no hodLrio de Àtendimento ao público de 07h às llh e tâmbém nos Sitesr h1p]/ggsig jp!95.1çç.çggrybl
licilacoes/ e http://www.carire.ce.qov.br/ https://compÍas.m2atecnologia.com.brl ou no Portal Nacional de Conrratações Púbhcâs - PNCP CrrirêCE,26
de Nov€mlrro dê 2024.

ESTADO DO CEARÁ _ PREFEITURA MUNICIPAL DE CARIRÉ _ AVISO DE RETIFICAÇÀO DOS AVISOS DE ADITIVO - PRECÂO
ELETRÔNICO N" 002/2024ISMC-PE - O(A) Agentc dc Conrrelação da PrcfeiNra Municipal dc Câriré torna público para conhccimcnto dos intcrcssados
no Avrso de Pregào EletÍônico, nâ Moda,idade Pregão Eletrônico, tombado sob o N" 002/2024/SMC-PE, tendo corno OBJETO a Contrâtação de cmpresr
prro €xecuçio de projelo visando r melhoriâ da mobrlidade r:óana em div€rsas loc!lidades no À{unicípio de Crrrre-CE. conformê êspeci6c!{ões rnexo
no Edrt!|. a RETIFICAÇÃO dos âvisos de Adrtivos de Supressào c prazo da Lrcrtaçào, o ívrso pubhcado no dia I0/10/2024. QNDELEn'§E: Prelêrrur.l
Municipâl de CaÍÍé - Extrato do Sétinro Aditivo ao Contraro N' 012,22, SMI-TP LEIÁ:§E: Prefeitura Municipal de Cariré - Extrato do Oitâvo Aditivo
uo CoolÍaro N" 012/22ISMI-TP. No âviso publicado no diâ 25i ll'2024, gNDLLE§E: Píefeirur'â MuÍicipâl rle Canré - Extrato do Oiravo ,Aditivo ao

Contra(o N' 012/22lSMI-TP tE!!:§E: PreÍ€rtura Municipal de Cariré - ExtÍato do Sétirro Aditivo ao Conrrâto N" 012/22/SMI-TP Maiores ínÍbrmaçries
no cndcrcço ciladô ou pclo Fonc (88)3646-ll33.ArnóbiodeAzevedoPereirâ-^gcntcdeConfrâtâçàodaPrclciturâMunicipâldeCâriré-CE.

Prefeiturâ Municipal d€ Choíozinho. O Município de Chorozinho, torna público o extíato resumido do Contrato 001 -005/2024-AD-SECULT, proveniente da

Adcsào N" 005/2024-AD.SECULT, cujo objclo é a Conratâçõcs dc Scíviços pâra Exccuçào dc Evcntos AÍíslicos c Fcsti!idadcs dc lntcrcssc do Município
dô Choíozinho-Ce. Contrâtâda: F C Cunha Rufino EPP, inscrila no C.N.PJ. sob n" 10.587.062/0001-03. Fundamentâçào Legal. Lei FedeÍal n'ti.666/91.
Data de Assinatura do Contratoi 26 de junho de 2024. Validade do ContrÂtoi l2 (doze) meses. Valor Global: R$ 2.189.325,06 (dois milhões, ccnto e oitentr e

nov€ mil, trezenlos e vin!e e cinco reais e seis centavos). Origenr dos Recursosr 15.001.1501.13.122.0401.2.0?9 - Elemento de Despesas: 11.90.39.24. Assina
pela Contralânre: Amanda Rodrigues Cârvalho, Secretária de Cultnra e Turismo. Assina pela Contmtadâ. Francisco Cârlos Cunha RuÍino. Chorozrnho-CE,
2ó de.junho de 2024.

ESTADO DO CEARÁ PREFEITURA MUNICIPAL Df, JUAZEIRO DO NORTE - A\'ÍSO DE LTCITAÇÃO _ PREGÃO ELETRÔNICO N'
2024.11,26,1. O(A) Pregoeiro(â) Oflcial do Municipio de Jua2eiío do NoÍte, Estado do Ceàrá, no uso de suas alribuições legâis, toma público, para

conhecimento dos interessados, que estará realizando, através da plataforma elerrônica www.bllcompras.com, por intermédio da Bolsa de Licitações do Brasil
(BLL), ccíâmc lrcitatório, na modalidadc Prcgào Elctrônico n' 2024.1 1.26.1, cujo objcto é a Aquisiçào dc mobiliáÍios cscolarcs para scrcm distribuidos nas

unidades escolares de ensino público municipal, por meio da SecÍêtaria de Educaçào de Juazeiro do None/CE, conÍbrme especificações aprese n tâdâs jun to

ao Edital Convocarório e seus anexos, com abertura marcadâ para o dia l2 de Dezembro de 2024, a partir das 09100 horas. Maiores inÍormações na sede

da Central de Conrpras do Municipro, sito nÂ R. lnterventor Fco Erivano Cruz, n' 120, l"ândar-Centro-CEP:63.010-0l5,pelotelelbne(Et)3199-0363,
ro horário de 0Ei00 às l4:00 horâs ou aindâ pelo e-maal: cpl@ljuazeiro ce.gov.br. Juâzciro do NoÍe./Ceará, 26 de novembÍo de 2024. Wandson de Frcrms
Pereira - Pregoeiro Oficial do Municipio.

ESTADO DO CEARÁ PREFEITURÁ MUNICIPÂL DE JUAZEIRO DO NORTO - AVISO DE LICITAÇÀO - PREGÀO ELETRÔNICO Nô

2024.11.25.1, O(A) Pregoeiro(a) Oficial do Munrcipio dÊ Juazeto do Noíe, Estado do CeàÍá, no uso d€ suas auibuições tegars, toína público, para

conhecimento dos interessados. que eshrá realizando, através da plataÍorma eletrônica www.bllcompras.com, por intermédio da Bolsa d€ LicitaçÀes do
Brasil(BLL), ccrhnrc licitâtó o, nâ nrcdalidâdc Prcgào Elctrônico n'2024 ll25.l,cujoobjctoéaâquisiçàodcàguamrncrâl,botiJõcsccargasdcGLP(Gás
Liquefêito de Petróleo) destinadas âo atendimento das necessidÂdes de diversas secretarias do Munrcípio de luazeiÍo do Norte/CE, conlblmc especificações
apresentadas junto ao Ediral Convocalório e seus anexos, €orn abertDn marcadu para o dra l0 de Dezembro de 2024, â pííirdos 09:00 horas. Maiores
informaçôes na sede da Centml de Co»pras do Municipio, srto na R. lnterventor Fco Erivano Cruz, n" 120, l" andar- Cenlro - CEP: ó1.010-01-5, pelo
(elelone (88)3199-0363, no honirio de 08:00 às 14.00 horas ou aindâ pelo e-mail' cpl(rjuazeiro.ce gov.br. Juazerro do Nork/Ceará, 25 dc Novembro de

2024. wandson de Freitas Pereirâ PíegoeiÍo(a) O6cial do Municipio

EsrADo Do cEARÁ PREFETTURA MUNrcrpÀL DE sEn^;;-Ji--;;"o DE ÁDJUDICAÇÀo E HoMoLoc^ÇÀo A PREFEITuRÂ
MUNICIPAL DE qENADOR SÁ/CE, ATRA]r'ÉS DA COMISSÃO PE PREGÁO, TOBNA PÚBLICO PARA CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS,
A ADJUDTCACÀO E HOMOLOGAÇÀO DO CONCORRÊNCIA ELETRÔN|CA N'2307.01/2024-CP, QUE TEM COI\4O OBJETO 

^CONTRATAçÀO DE E\,IPRESA PARA EXECUçÀO DE SERVTÇO DE RECUPERAÇÁO E MANUTENçÃO DA ESTRADA VICINAL DO
DISTRITO DE SALÃO À SEDE DO MUNICíPIO SENADOR SÁ-CE, CONFORME O PROJETO BÁSICO DE ENGENHARIA. LICITAÇÀO
ADJI]DICADA E HOMOLOGADA EM FAVOR DE: PRIME CONSTRUÇÓES E LOCÂÇÓES IÍDA, INSCRITA NO CNPJ SOB O N,"
I9.96?.?58/OOOI.2I. NO VALOR GLOBAL R$ 628.2I2,66 (SEÍSCENTOS E VINTE E OITO MIL DUZENTOS E DOZE REAIS E SESSENTA E
SEIS). SENADOR SÁ/CE, OI DE NOVEMBRO DE 2024 RAFAEL CASTELO BRÁNCO XIMENES AGENTE DE CONTR,ATAÇÁO DO MUNICiPIO
DE SENADOR SA

/)t
1.,_
I'ISTO

PrcÍeittlrâ Municipal de Chorozlnho. O Município de Chorozinho, torna pirblico presente termo de Rescisão Unilâterâl do contralo n" 00 I -005/'2024 - AD-
SECULIíinnadoconaEnrpresaFCCUNHARUFINO-EPRinscriranoCNPJN"10.587.0ó210001-03,apaíirde02des€tenrbrode2024.Cujoobjeto
é a Contratâçôes de Serviços para Execuçào de Eventos Aíistrcos € Festivrdades de Interesse do Municipio de Chorozinho-Ce. FundamenlaÇào Letsal: A
pÍesente Íescisão contrâtual encontra respaldo legal na Sentenç! prof€ridâ ao Processo n' 30009t6'16.2023.It.06.0168 (MaDdado de Segur.r,rça Civel) e no
âí 78, XII c/c ãí 79, inciso I da lei 8.666/93 consolidâda e arualizadâ Choíozinho-CE. 02 de setembro de 2024. Amanda Rodrignes Can'alho, Secre!ára
d€ CulNrâ e Turisnro.

ESTADO DO CEARÁ - PREFEÍTURA MUNICIPAL DE CRATEÚS . EXTRATO DÀ ATA DE REGTSTRO DE PREÇOS N' OO3i2O24ISRP -
PRECÃO ELETRÔNICO N" 018/2021-SRP-FC - O Município de CLateús-CE, arrôvés da Sccretaria Munrcipal dr Educaçào, para ijns de atendinrento âo

disposro no § 2", An. I 5 da Lei Federal N' 8.666/91, toma público que NÃO HOIIVE ALTERAçÃO DE VALORES e ílcrm mÀntidos os preços regislrâdos
nâ A(a de ReBistro de Preços N' 003/202415R-P, originituin do Prcgào Eletrônico N' 018/2023-SRP-FC, cujo OBJETO é â Seleçâo dâ Melhor PÍoposta para

RegisLrodePieçosvrsandoFutuíaseEvenluaisAquisiçõEsdeGásLiquef€itodePetróleo(boliJào)l3kg,paraarcnderâsnecessidâdesdedrversasS€cretariâs
do Municipio de Crareús-CE. Cratcú§-CE, 26 dc Novembro de 2024, Edson LucÂs dâ Sllyâ - Ordenâdor da Sccrê(âria dâ EduceçÂo.



EXTRATO DE DECISÃO ADMINISTRATIVA EM SEDE DE

RECURSO
-Útri'SSÀ0 DE LlCtTt -'

ForhaNo UN
ExrRAro Do l" (r.*..,*o,r.*Jír,uo

INTERESSADO. VICENTE LEITE NETO DE ARAUJO,

MATRicULÀ 08?16.

PEDIDo DE RECoNSIDERACÃo, PRoCESSO

ADMINISTRÁTIVO DISCIPLINAR N" 17 /2024, DIANTE DO

EXPOSTO, E EMBASADO PELO QUE DISIÔE A LEI

COMPLEMENTAR N. 84, DE 26 DE MARCO DE 2012, NEGO

PROVIMENTO AO PRESENTE RECURSO DE

RECONSIDERAÇÃo, MANTENDo NA INTEGRALIDADE OS

EFEITOS DA DECISÃO ADMINISTRATIVA iNSITA NA

. lnr,qnta N. l6l0o0r,/zoz4lccM/sESp, DE r6 DE\7
OUTUBRO DE 2024.

JULIo CÉSAR DoS SANTOS ALVES

Conrarrdanre da Guarda Civil Metropolirana

Portaria n.' 0284,/2024 - PMJN

ESTADO DO CEARÁ

PREFEITURÁ MUNICI PAL DE JUAZETRO DO NORTE

Aviso cle Licitacão - Pregão Eletrônico n'2024.11.26.1. O(A)

Pregoeiro(a) Oficial do Mu nicípio de Juazeiro do Norte, Estado tlo

Ccnrii, r'ro uso rle suas atribuicires legais, rorna público, para

conhecimento dos interessados, que estará realizando, através da

lT Ilraíormr elerrônica www.bllcourpras.com, por incermédio da Bolsa

Je Licirações do Brasil (BLL), certame licitarririo, na modalielacle

Prcgào Eletrônico n' 2024.11.26.1, cujo objeto e a Aquisição cle

nrobilrários escolares para serem disrribuÍdos nas uni.lades escolares

cle ensino público municrpal, por meio da Secretarra de Educaçào cle

Juazeiro d,l Norce/CE, confornre especificações apresencadas jut-rto

ao Edital Convocatório e seus anexos, con aberrrtra marcada para o

.lie l2 cle Dezeurbro de 2024, â pârtir (lâs 09,00 horas. Maiores

inlirrmações rra sede da Central cle Corrpras do Murrrcipio, siro na R.

Inrerventol Fco Erivano Cruz, n" 120, 1" anclar - Centro. CEP:

61.010015, pelo teleíone (88)1199.0163, no horário rle 08,00 às

14,00 horas ou ainda pelo e-mail: cpl@uazeiro.ce.gov.br. Juazeiro do

Norce/Ceará, 2ó de novembro de 2024. Wandson de Freitas Pereira

Pregoeiro Oficifl I L1o Munrcípro.

DTSPENSA DE LTCTTAÇÃO N. 2021.r0.26.0r

F-xr«rtrr Jr, 3" (TERCEIRO) Tclrr,, Arlirlvo a,r Contlat,r Jc l-,,cacio

de l»rrivcl n'2021 10.290001 'ÀlrlAJL', rclerentc ii DISPENSA DE

LICITAÇÀO N" 2021.10.26.01. Prrrrcs: o \1tr n icí1,i., .lc lu.r:.'ir,,.|,
Norrc, rrrruvi.is.1a Attrrrrlttia N'ÍtLnicil.ll tlc lvlci,r Anrl,i,:rrrc,.:,r(r)

Sr(a). FRANCISCT) .{l-f )U\'ÍlR IILZÊRRA DII S()t.rZA. Ol-.jrrol

locação tlo irnóvel localizado a Rua Tabelião Luiz Teóíilo Machatlo,

ru' 28, Bairro Lagoa Seca - Juazeiro r,lo Norte,/CE para fins de

íuncionamento da Autarcluia MunicipaL de Meio Ambierrre cle

Juazeiro do Norte/CE. [)o Fundaorcnro l.r'gal, I-ci FcLlcrrl n. S 245 ''
9l cu"c rr Lci Fc,lerrl n. t1.666//91, c luirs âlteraçôes posterlotes.

\4rlor(cs), R$ 3.921,92 (rrês mil, novecentos e vin!e e um reais e noventa

e dois cencavos), r.:nJ. o 'al,-,r 
gL,r[,al J.r R$ 47.06],04 (quarenra e

sete mrl, sessenra e três reais c qua!ro cerrravos). I)o Adilrnrcnro As

parres, justas e conrraradas, pelo presetrre e ua melhor forrll de direiro,

ACoRDAM em prorrosar ATÉ 25 DE OUTUBRo DE 2025. ,,

pmzo Jc vigôncin do (i)rrrrto (lc L(x:rrçii(, rlc Imr-rvcl, a conrat do rlia

24 de outubro de 2024. Signatarios, lo'rl Lilaltlo ()li\f irr (l(,sr;r c

Franci'co Al.lemir []czclra r.lc Souza.

Juazeiro do Norte/CE,25 de ourubro de 2024

ESTADO DO CEARÁ

PREFEITURA MUN ICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

Aviso cle Liciracão - Pregão Eletrcinico n' 2024.11.25.1. O(A)

Pregoeiro(a) Oficral clo Municipio cle Juazeiro do Norre, Estado clc,

Ceará, no uso de stras atribuicões legrLs, r,.,t'na público, para

conhecimento dos interessados, que esrará realizando, arravés da

plataíorrra elerrônrca www.bllcompras.cour, por inrermedio da Bolsa

de Licitaçóes do Brasil (BLL), certÂ,ne licrratório, na rnodalidade

Pregào Elerrônico n" 2024.11.25.1, cujo objeto e a aquisiçâo de água

minetal, borij<)es e cargrs de GLP (Cris Lrqueíeito de Pecróleo)

desrinadas ao arendinrcnro das necessicla,.les de diversas secretrrirs cl,.r

MunicÍpio de Juazeiro do Norre/CE, conforme espcciíicações

rprescntiLiirs jrrnro ao Edir.rl Convocitório e seus i,'1cxus. cotn

AVISOS E EDITAIS
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nberrura rnârcadâ para o dia l0 de Dezembro de 2024, a parriÍ das

09,00 horas. Maiores rnformaçôes na sede da Centralde Contpras

elo Municipio, sito na R. Inrerventor Fco Erivano Cruz, n" 120, l"
rnrlrr - Cenrro - CEP' 63.010-015, pelo teleíone (88)l199-0361, no

hrrririo ele 08,00 às l4:00 horas on ainda pelo e-marl:

,,ÍEMAIL-ENTlDADEl,. Juazeiro r-lo Norre/Ceará, 25 cle Novenrbro

.lc 2024. \Tarrcls.rn cle Frerras Pereira - Pregoeiro(a) Oficial ,lo

Mu rrrcÍpio.

IXTRÁT() IrE C:ONTRÂTO N" ]02.1.1Ll(,.0u10t

f--:,,,,, Jc (:(\rrrr.r,, rr ltll4.II.lo.r1lJl. f)i:püri.r Fr\r(,r r"

-li'l1.ll.l4.l.P:rrrcs:()\'Íunicifio.leJrr;r:eirocloNorrcT/CE,arrl,ós
.il;\utarqr.tia ['Íunicrl.al Jo Nício,Anrl>ienre c a ernpresrr MORAIS

EN(;ENl-lARlÁ LT[.)A. O[:jctr,, (ionuucirçio .]c scrvic.rs rt scrcttr

l,rc5r.lJ( )\ nil ((,tlst Lltorilr l.a Lt l i.:ltrirol.;tç;_r, ) \ lc fr(rjL'r() !(icn ico \1)ltrr(1,)

l),rr,r I Jisl-\)srr;li(r íinrl Jc rcsi,.ltt<,r.lon-riciliurrs r: l-.rll.l(:os r:m ar.:r|0

5iLIliriiri(',c()rrifclusioilcuni.llrlc.lctrii\gcnlparâopcrirciollltlizrci()

.olr .i1(L(l()rcs, l.)írr inrcrorcLliL) rll Autiurluia N'lunicip.tl rlc À'Ício

Anrbitrntr: .lc Jttlzr:i ro rLr N or «:/Oll, conÍi)I nlc cspct:ificr.;iics

consrnnr(s 11às (lisP(\si(:ócs c rnatltais. Vrl.rr_loral ih Oontr:rro: R$

l2.9')0,00 (cLr;c uril no!'cceot()s c n()v.ntit rerris). Vigê uc ia C)onrrutlrl l,

l(-.." 11,"201i. Signirtiirtrs, Jtrsr ErnLrL, Oliveira Cost.r e LacorJaire

R,,rl ri gLres N'lolrtir..

CONSORCIO PUBLICO DE SAUDE DA MICRORREGIÃO DE

JUAZEIRO DO NORTE/CE. Esta liciração esrá su jeitr ls Jisposicocs

da Lei Federal n" 14.133/2A21. O ülital poderá scr obtirlo lros sircs.

h rrps,//compras. m2atecnologia. co m. br,/processos,/prr b licr cao/

8 í8 2 0a b8a9 2 b46íc9cc t 5e41cacad8cd/regisrro-cJ e-p rccos-visa n tl o-

cve n tu ir is.e.fu turas.co n/; hctps,,//pncp.gov.[rr,/app/eclitais/

1143674'l0C0l$/2A24/ 16; hlps,/ / cpsmju aze t rodo n rrr re. ce. gov br,/

licitacoes e L'ro site hrtps://municipios.licirrcoes.tce.cc.gov.br/

consorcio.php/licirâcâo. O recellimento das proposras arraves .la

Plataíorrna MZA tecnologia no sitc lrrrps.//
cornprâs. m2âtecnoIogra.com.br/pr ocessrrs/prt lT Iicecao/
8í82Oab8a92t 46fc9cc l 5e4l cacadScd,/regisÍo-Llc.prccos-visl n(l()-

evenruais,e,futuras,con/. Abercura das Proposras, 09/ l2/2024 is

t0,00h. Inicio da Disputa de Lances ris 10,0[h Jo Jia 09/12/1A14

(horírio r.le Brasilia). Sc-rlicitações de esclatecinrento accrcl do ediral

deverâo ser realizadas na plarafornra M2A Tecnologia, benr conro

envildas ao enclereco eletrônico de e-mail: cpsmjn@gmail.corrr. (liccro

Igor Lima Alves - Agence de Conrraração. Corrsórcio Parblico rle

Saúrle da Microtregião de Juazeiro .lo Norte, 27 cle novcnrbro de

2024.

rvllssÀ0 DE LlCliAÇI

Folha No
l4q

Esra.lt, do Oca: ii

freicirurr lr'Íunrci|al clc lu.rzeir,, .lo Nort.

i).i r r ilc Ar.inrrnrr a ,1,, ( j<,nrrirr,,, 2(-' tlc No"cnrhro rlc 2024

ÀVIS() tlE HON,lOLOCIÀL.IÃO. DisFro'.r Elcrri,nrcu n"

2[)24.11.1].1. L)bje«r, Acluiriçã,, ilc l-.ttnqtrcJos p,trir rtrctt,lcL rt.

d('rrtrl.lis rlo Projct,r,Narrl, PLrpai Noclcnr Yi:ira a,)i (:RAS lLrrrnr,r

Secrturiir lt'lu nicil,al .le L)senvcthjrten«r SL,cial c Trrrl,.tllt,, .lr Jtra:.'rr,,

dr, Norte,zOE, c,rDlirrnre csl)eaillcirç()cs itIrcs([txJirs rr() I]iiltirl
(:t'rrr'.,iirr(\n,,. l.rcit,rrrt.:(.) \ir',..1,,rr,s\, Jt)SE AIRI-r)\ \( rl :{
IINTO Í-TDA inscrrrcr no CNPI n'' 4lJ.??i.092.'0001-47

classili..rclr(l) no ircnr l krrirliziLnLlo o valor Jc ll$ l ).it10,00 (L«::c

rnil quirhcrrr.rs rcais) t ()LIVEÍRA, §r- l'ERÊtlL{ LIN11'L\l)r\ irrstri«.,

nt,CNPJn"i1.536.?19,/Cur0Í-71tlassiÍicaJ,(e)n,rirerrrIt,,trtlir;LLr,l,,

ovckrl Jc R$i I5.E40,00 (luinzc rnii oikr..:rrtos r.: qttrtr.:nrit r(nis),(l(

coníirrrnidldr: com lt,{ta ela Scssrio e r, l\'lirl'a Jc Prcc()s ,rc()s[)J() r.s

irutos. Ht,r'lolc,go a Lrrcserlre Li.iLrcão nà Íirrnra .la Lci n' 14.1 ll../21

-.Josinciric Pcrcirl .le Sousa Lilna - OrJcnrdr»(lr),lc D..1.c".,. ,l:r

Secr«atia Municifal rle f)e'enr,,,lr.irl.enrt, S,rcirrl c Tr ahalht'.

AVISO

PREGÃO ELETRONICO N', 07,/2024 - CPSMIN

ES-|AI]O DO CEARA - CONSORCIO PUBLICO DA

M]CRORREOIÃO DE JUAZEIRO DO NORTE - AVISO DE

ruBlrcAÇÀo Do PREOÃO ELETRONTCO N".07/2024 -

CPSM.iN. O Consórcio Público de Saúde da Microrregiío rJeJuazeiro

elo Norre - Ceará, por meio do Agenre de Contratâção de aquisiçoes

.le ltns e sewiçm comuns, romarn público quese encontrâ à disposição

.I.,. ilrrerc.sldus o EDITAL DO PREGÃO ELETRONICO N.. O?,/

2024-CPSM.fN, que cem como objero o REGISTRO DE PRECOS

VISANDO EVENTUAIS E FUTURÁS CONTRATAÇOES PARA

AQUISICÃO DE MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR

DESTINADOS A MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA

NOLICLiNICA JOÀO PEREIRA DOS SANTOS, ATRÁVES DO

I)r,ta cla H..rtu,,[,g.rrao, 26,-lc Nor.corl.r,r rlc 2t]14
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Na carta de retrataçáo divulgada, o grupo Carrelbur recorrheceu a

reaçiio negativa no Brasil e reforçou a qualidacle da carne brasileira
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